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INTRODUÇÃO

O ciclo Hidrológico compõe o mecanismo dinâmico mais ativo dos 
ecossistemas, exercendo papel integrador entre atmosfera, o solo, o sub-
solo e as águas de superfície. Assim, os efeitos potenciais de mudanças 
climáticas produzem impactos de ordem social, econômica e ambiental. 
A água, em particular os rios, é o verdadeiro termômetro da qualidade am-
biental e os impactos inerentes ganham uma dimensão que requer uma 
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nova visão de planejamento, ações e interações, em especial com a So-
ciedade. Cabe destacar que, ao passo que a ciência do Clima clama por 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa, a ciência da Água na 
superfície, estrategicamente, foca na defesa de estratégias de adaptação. 
Enquanto a mitigação eficiente das mudanças climáticas necessita de 
uma visão e acordo global, a adaptação depende do conhecimento local 
sobre a gestão da água. 

Adicionalmente, a variabilidade hidrológica tem peculiaridades di-
ferentes da variabilidade climática, apesar da natural integração entre 
ambas. Os ecossistemas se equilibram em ciclos até o limite da ação an-
trópica, que provoca impactos induzindo um novo componente às con-
dições de variabilidade temporal e espacial que caracterizam processos 
hidrológicos. Essas mudanças geram incertezas com claros efeitos sobre 
estacionariedade, homogeneidade, independência e aleatoriedade de 
séries observacionais, afetando o planejamento e a gestão dos recursos 
hídricos. Assim, enquanto o clima nos informa sobre possíveis mudanças 
nas chuvas e na evaporação, a gestão dos recursos hídricos requer princi-
palmente compreender como a água é armazenada e transportada após 
chegar ao continente, o que depende das condições locais (características 
naturais das bacias hidrográficas) e também das modificações feitas pela 
sociedade, como o uso da terra e a construção de estruturas hidráulicas.

Neste contexto, os efeitos das mudanças climáticas e a intensifi-
cação de eventos extremos, combinados com as ações de ocupação 
inadequada de uso da terra, desmatamento sem planejamento para ex-
pansão de fronteiras agrícolas, falta de saneamento básico, atividades 
rurais insustentáveis, degradação ambiental de práticas inadequadas de 
mineração, entre outros fatores, resultam em desastres naturais de gran-
de magnitude, com impactos sociais, econômicos e ambientais significa-
tivos, como mortes, destruição de infraestrutura e paralisação de ativida-
des econômicas. Os impactos das mudanças climáticas já são sentidos 
na escala local, intensificando especialmente desastres relacionados a 
secas e cheias. 

O Brasil abriga cerca de 12% da água doce superficial do planeta 
(ANA, 2022), mas essa disponibilidade é distribuída de forma desigual. 
Aproximadamente 80% das vazões médias anuais estão na Bacia Ama-
zônica, onde vive menos de 5% da população nacional (ANA, 2022; IBGE, 
2023). Regiões densamente povoadas, como o Sudeste, têm disponibili-
dade per capita bem abaixo da média nacional. Em áreas do semiárido, o 



189

O papel  central  da água na resi l iência e adaptação às mudanças

balanço hídrico tende a ser negativo, pois a recarga natural, limitada pela 
baixa precipitação e alta evapotranspiração, frequentemente é inferior à 
demanda, sobretudo em áreas de uso intensivo. Essas situações têm le-
vado à redução de vazões ecológicas, à sobre-exploração de aquíferos e à 
degradação da qualidade da água.

Outros problemas de grande magnitude incluem a poluição difusa e 
pontual, a degradação de nascentes e matas ciliares e a baixa eficiência 
no uso da água. A agricultura responde por cerca de 70% das retiradas 
no país (ANA, 2021). Aproximadamente 45% do esgoto gerado não recebe 
tratamento adequado (SNIS, 2022), agravando a poluição dos corpos hí-
dricos. O uso inadequado da terra e a supressão de vegetação nativa com-
prometem a infiltração, aumentam o escoamento superficial e reduzem a 
resiliência das bacias.

Além disso, eventos hidrológicos extremos se tornaram mais fre-
quentes e intensos. Entre os episódios recentes de seca mais severos, o 
CEMADEN (2024) destaca: a seca prolongada no Nordeste (2012–2017); 
eventos no Sudeste (2014–2015, 2017–2018, 2023–2024); no Pantanal 
(2020–2024); e no Sul do Brasil (2020–2023). Crises hídricas urbanas, 
como a do Sistema Cantareira em 2014–2015, expuseram vulnerabilida-
des do abastecimento de metrópoles. A Amazônia registrou estiagens se-
veras em 2005, 2010, 2015-2016, 2023-2024 (CEMADEN, 2024). No caso 
de inundações, podemos citar o megadesastre da Região Serrana do Rio 
de Janeiro (2011), as cheias em Petrópolis (2022) e na Região Metropolita-
na do Recife (2022), além das inundações históricas do Rio Grande do Sul 
em 2024, que atingiram centenas de municípios e evidenciaram a gravida-
de crescente dos desastres associados às mudanças do clima no Brasil. 

Essa combinação de pressões climáticas, ambientais e socioeco-
nômicas exige uma governança das águas adaptativa, baseada em moni-
toramento, planejamento integrado e gestão de riscos (ANA, 2022; PBMC, 
2022). O setor de Recursos Hídricos do Brasil possui uma vasta experiên-
cia acumulada, que vai além do domínio técnico e científico, abrangen-
do também a complexa interface dos processos hidrológicos com os as-
pectos legais e institucionais. Essa dimensão foi materializada de forma 
estruturante pela Lei nº 9.433/1997, que instituiu a Política Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH) e consolidou princípios de descentralização, 
participação social e gestão integrada. A partir desse marco legal, o país 
avançou em uma abordagem multi e interdisciplinar, capaz de integrar co-
nhecimento, governança e prática. Esse conjunto de competências torna 
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o Brasil uma referência em planejamento e gestão de recursos hídricos vol-
tados à adaptação, ao desenvolvimento sustentável e à resiliência, tendo 
como missão oferecer elementos de suporte à decisão e subsídios con-
sistentes para políticas de Estado com impacto concreto na sociedade.

Este capítulo apresenta um panorama dos impactos das mudanças 
climáticas sobre a dinâmica hidrológica no Brasil, articulando evidên-
cias científicas com práticas e desafios para a gestão de recursos hídri-
cos. Destaca implicações para políticas públicas e explora estratégias de 
adaptação e resiliência voltadas para a segurança hídrica do país.

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL  
E SEGURANÇA HÍDRICA-CONTEXTUALIZAÇÃO 

A gestão de Recursos Hídricos no Brasil iniciou de forma mais sistê-
mica com a Lei das Águas, Lei 9.433/1997, que estabelece a PNRH, com 
diretrizes, objetivos e instrumentos para a gestão da água no Brasil. e cria 
o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), 
com o arcabouço institucional para a efetivação da Política. A lei busca 
garantir o uso múltiplo, racional e sustentável da água, assegurando sua 
disponibilidade para as presentes e futuras gerações. As diretrizes da 
PNRH preveem a gestão participativa, com a participação do poder públi-
co, dos usuários de água e da sociedade nas tomadas de decisão. 

A Lei das Águas estabeleceu como fundamento o respeito aos usos 
múltiplos e como prioridade o abastecimento humano e dessedentação 
animal em casos de escassez. O acompanhamento da evolução da ges-
tão dos recursos hídricos em escala nacional é feito por meio da publica-
ção do Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos, que a cada quatro 
anos faz um balanço da implementação dos instrumentos de gestão, dos 
avanços institucionais do Sistema e da conjuntura dos recursos hídricos 
no País. Ao longo desse tempo, desde a criação das bases da política, 
muito se evoluiu a nível federal e nos estados, e com criação de mecanis-
mos regionais específicos para lidar com potenciais situação de conflito 
pelo uso da água, como a alocação negociada de água no Nordeste. Tam-
bém ao longo desses últimos anos, além dos desafios de consolidação da 
política e do sistema de gerenciamento, surgiram agendas mundiais que 
se conectam à questão da água e do clima. 
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Construída de forma participativa pelas experiências acumuladas 
desde a edição do Relatório Nosso Futuro Comum (ONU, 1991), a Agen-
da 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, editada pela Organização 
das Nações Unidas em setembro de 2015, consolida o que há de mais 
avançado em sustentabilidade, fixando 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), a serem concretizados por países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. Dentro deste contexto, os últimos 25 anos de pesqui-
sas, avanços e ferramentas tecnológicas alertaram para os impactos das 
mudanças climáticas.

Em outra frente, dentre várias definições propostas (Vörösmarty et 
al., 2018; Singh, 2017; UN, 2015, Cook e Bakker, 2012), o conceito de se-
gurança hídrica vai além do mero equilíbrio entre a disponibilidade hídrica 
e demanda hídrica, tendo como denominador comum a disponibilidade e 
o acesso a quantidade e qualidade de água adequadas para a população 
e as atividades econômicas, além de um nível aceitável de risco devido 
aos impactos hidrometeorológicos extremos e à deterioração ambien-
tal (Moura et al, 2020; Arreguin-Cortes et al., 2019; Jepson et al, 2017; 
Lall et al., 2017). 

O conceito de ´water security´ definido pela UNESCO é “the ca-
pacity of a population to safeguard access to adequate quantities of wa-
ter of acceptable quality for sustaining human and ecosystem health on 
a watershed basis, and to ensure efficient protection of life and property 
against water related hazards – floods, landslides, land subsidence and 
droughts´ (UNESCO-IHP, 2012); este conceito, portanto, coloca diversas 
dimensões em conjunto com a questão da água. Uma outra definição foi 
introduzida por Scott et al. (2013), incorporando a dimensão de resiliên-
cia: ‘Water security constitutes the sustainable availability of adequate 
quantities and qualities of water for resilient societies and ecosystems in 
the face of uncertain global change. A inclusão da dimensão da resiliência 
permite que a interativa e acoplada dinâmica sociedade-meio ambiente 
possa reverter um quadro de insegurança hídrica e adequar uma eventual 
interpretação do caráter não dinâmico da definição. 

Beek e Arriens (2014) reforçam que a SH pode ser compreendida 
como o objetivo principal da Gestão Integrada de Recursos Hídricos, base 
para estratégias de adaptação para o enfrentamento de mudanças climá-
ticas. Tais conceitos, porém, abrigam intensa complexidade quanto à sua 
aplicação prática, tendo em vista que os múltiplos usos e demandas por 
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água desafiam a capacidade dos sistemas de governança em oferecer 
respostas (Ribeiro e Formiga-Johnsson, 2018).

No Brasil, a segurança hídrica é um dos grandes desafios no cenário 
nacional, considerando suas múltiplas dimensões com relação aos as-
pectos econômicos, da sociedade, do clima e dos ecossistemas, além da 
infraestrutura hídrica.

Na esfera nacional, faz-se importante destacar o papel do Plano Na-
cional de Segurança Hídrica (PNSH), lançado em 2019, fruto de parceria 
entre a ANA e o então Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR). O 
PNSH se configura como iniciativa inédita no país e se alinha com os con-
ceitos internacionais de SH, visando, entre outros, assegurar “um planeja-
mento integrado e consistente de infraestrutura hídrica com natureza es-
tratégica e relevância regional, até o horizonte de 2035, para redução dos 
impactos de secas e cheias” (ANA, 2019a). O PNSH concebeu o Índice 
de Segurança Hídrica (ISH), com o intuito de “retratar, com simplicidade 
e clareza, as diferentes dimensões da segurança hídrica, incorporando o 
conceito de risco aos usos da água” (ANA, 2019a). 

Faz-se necessário, ainda, consolidar “base científica das mudan-
ças ambientais globais; impactos, adaptação, vulnerabilidade, mitigação, 
e esforços de inovação tecnológica em modelos do sistema climático, 
geo-sensores e sistema de prevenção de desastres naturais”. O legado 
científico trouxe em evidência questão de extremos e os impactos para 
áreas prioritárias como: (i) Agricultura: no contexto de segurança alimen-
tar; (ii) Saúde: no contexto de vulnerabilidade ambiental a espalhamento 
de doenças relacionadas ao clima e extremos climáticos; (iii) Desenvolvi-
mento urbano: no contexto de extremos climáticos e desastres naturais, 
as dimensões humanas e seus impactos na infraestrutura física: moradia, 
rodovias, ferrovias, sistemas de água e esgoto, portos, transporte público, 
desenvolvimento de cidades mais resilientes e redução de risco de desas-
tres naturais; (iv) Fontes alternativas de energias renováveis: no contexto 
de segurança energética e hídrica e (v) Tecnologia da informação e comu-
nicação: no contexto de uma comunicação mais eficaz e abrangente do 
tema mudanças globais para a sociedade e governo, visando à definição 
de políticas públicas ambientais.

É dentro deste escopo que se destaca uma reflexão mais aprofun-
dada sobre segurança hídrica e gestão adaptativa, conceitos perceptí-
veis, fortes, mas que requerem uma abordagem científica adequada. En-
tende-se a necessidade de uma reflexão e com o propósito de contribuir 
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para a instauração de um paradigma de inovação colaborativa no Brasil, 
estimulando o estreitamento das relações entre Universidade e Empresas 
Públicas e Privadas e a interação entre os mais diferentes componentes 
do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação - SNCTI, e se in-
serindo no contexto da PNRH Política Nacional de Recursos Hídricos e do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos ( SINGREH). 
Ela orienta o SNCTI a buscar soluções para os grandes desafios sociais, 
ambientais e econômicos, contribuindo para a construção das bases do 
desenvolvimento sustentável do País no contexto de gestão adaptativa.

AVANÇOS DO CONHECIMENTO DO IMPACTO DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS SOBRE OS RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

Mudanças no período histórico (distante e recente)

As mudanças no clima e no uso da terra e o aumento do consumo 
de água têm afetado os padrões de disponibilidade hídrica em todo o 
mundo. No hemisfério sul, por exemplo, essas mudanças resultaram em 
uma redução de 20% da disponibilidade hídrica média em 20 anos (Blös-
chl & Chaffe, 2023). Para entender como as mudanças na disponibilidade 
atmosférica (chuva e evaporação) são traduzidas em mudanças na parte 
terrestre do ciclo (armazenamento e vazão), é necessário a análise de base 
de dados hidrológicos consistentes e de características físicas de bacias 
hidrográficas (e.g., CAMELS-BR; Chagas et al., 2020) além de estudos de 
modelagem em diversas escalas que reportem a evidência de mudanças 
nos recursos hídricos (Borges & Chaffe, 2019). No Brasil, nas últimas qua-
tro décadas, houve uma redução significativa das vazões em 40% do ter-
ritório, alinhada com a diminuição da chuva e também com o aumento do 
consumo para atividades humanas (Figura 1; Chagas et al., 2022a).

Porém, a mudança nas vazões nem sempre é alinhada às mudan-
ças na disponibilidade hídrica média atmosférica. Em algumas regiões, 
houve um aumento significativo tanto das cheias quanto das secas em 
30% do território – o dobro do que seria esperado normalmente. Essa in-
tensificação de parte terrestre do ciclo é resultado não apenas da intensi-
ficação do regime de chuvas, mas também de alteração nos mecanismos 
de armazenamento e fluxo de água e nos usos para diversas atividades 
humanas (Chagas et al., 2022a). Apesar dos avanços recentes no enten-
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dimento da hidrologia brasileira, ainda precisamos melhorar a atribuição 
dos principais mecanismos de mudanças nas cheias e secas e seus im-
pactos (Paiva et al., 2020).

−8

−4

0

4

8

−8 −4 0 4 8
Mudanças nas secas

(% por década)

M
ud

an
ça

s 
na

s 
ch

ei
as

(%
 p

or
 d

éc
ad

a)

a

b
Acelerando Mais úmido

Mais seco DesacelerandoIntensidade  

Mais úmido

Desacelerando
Mais seco

Acelerando

MaiorMenor

Figura 1: Distribuição espacial das mudanças no regime hidrológico do Brasil 
(Chagas et al., 2022).

Projeções das Mudanças Climáticas nos Recursos Hídricos

Os estudos do Painel Intergovernamental sobre Mudanças no Clima 
- IPCC (Arias et al., 2021) apresentam evidências de como as mudanças 
climáticas antropogênicas, causadas por emissões de gases de efeito es-
tufa (GEE), resultam no aquecimento da atmosfera e consequentemen-
te, em alterações no regime de chuvas, na disponibilidade hídrica e na 
frequência e magnitude de eventos hidrológicos extremos. Neste sentido, 
as ações em busca de melhor segurança hídrica, gestão de riscos, resi-
liência a eventos hidrológicos extremos e adaptação à mudança climáti-
ca requerem a avaliação de cenários e projeções acerca das condições 
hidrológicas futuras.

As mudanças climáticas podem causar alterações nas trocas de 
água entre a atmosfera e as bacias hidrográficas, como no volume total de 
chuva e sua distribuição sazonal, nas chuvas intensas e na evapotranspi-
ração potencial. Entretanto, uma mesma alteração nessas variáveis pode 
impactar de formas diferentes a disponibilidade hídrica, as cheias e as 
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estiagens, a depender de controles locais exercidos pelas próprias bacias 
hidrográficas. Sendo assim, é necessário desenvolver projeções regiona-
lizadas de potenciais alterações hidrológicas.

Inúmeros estudos têm sido desenvolvidos para compreender o im-
pacto da mudança climática sobre os recursos hídricos brasileiros (e.g. 
Brêda et al. 2020, Brêda et al. 2023, Sorribas et al. 2016, Borges de Amo-
rim et al. 2020, Petry et al. 2025, Paiva et al. 2024, Miranda et al. 2025). 
As projeções de alterações são normalmente desenvolvidas com base 
em resultados de modelos climáticos globais (GCMs) do Coupled Model 
Intercomparison Project (CMIP). São avaliadas variáveis como precipi-
tação, temperatura, radiação solar, temperatura e umidade do ar. E são 
considerados possíveis cenários de emissões de gases de efeito estufa. 
Estas projeções climáticas são utilizadas para forçar modelos hidrológi-
cos (e.g. Modelo de Grandes Bacias MGB), capazes de simular computa-
cionalmente o ciclo hidrológico nas bacias hidrográficas e rios. Por fim, 
são comparadas as projeções das condições hidrológicas das próximas 
décadas até o final do século com o histórico das décadas mais recentes.

Conforme as projeções atuais, espera-se que o volume de preci-
pitação seja reduzido em grande parte do Brasil, incluindo a Amazônia, 
Cerrado e partes do nordeste. É esperado que a precipitação média au-
mente apenas na região Sul. Em função do aumento da temperatura do 
ar, a evapotranspiração potencial pode aumentar na maior parte do Bra-
sil. Consequentemente, a disponibilidade hídrica e vazão média dos rios 
pode se reduzir na maior parte do Brasil, com alterações superando 50% 
na região amazônica.

Conforme as projeções, é esperado um aumento nas chuvas inten-
sas de curta duração (por exemplo 1 dia) em praticamente todo o Brasil. 
O aumento nas chuvas intensas traz preocupações sobre a intensificação 
de cheias em bacias pequenas e alagamentos em áreas urbanas.

Em relação às cheias em rios de médio a grande porte, causadores 
de grandes inundações, são projetados aumentos nas vazões máximas 
na região sul, incluindo Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, e em 
partes do nordeste brasileiro. Pode ocorrer aumento na magnitude das 
vazões máximas superiores a 20%. Isto poderia causar acréscimos da or-
dem de 3 metros no nível d’água máximo em rios de regiões de serra (equi-
valente a 1 andar de uma edificação) e 50cm a 1 m em regiões planas. 
A área inundada e população afetada seria maior, podendo haver maior 
destruição por escoamento com maior velocidade e profundidade d'água. 
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Este cenário também ameaça a segurança da infraestrutura hídrica como 
reservatórios, estruturas de proteção contra cheias, sistemas de drena-
gem, rodovias, etc. Além disso, as cheias extremas podem se tornar até 5x 
mais frequentes. Isso significa que, por exemplo, um evento extremo que 
atualmente ocorre, em média, a cada 50 anos, no futuro poderia ocorrer, 
em média, a cada 10 anos, aumentando seus impactos negativos.

Por outro lado, é esperada a redução de cheias nos grandes rios do 
centro do Brasil e partes da Amazônia, causado pelo aumento das perdas 
d´água por evapotranspiração e redução da umidade do solo anteceden-
te ao período de cheia. Como resultado, pode ocorrer a redução na ex-
tensão e frequência de inundação em áreas úmidas como a Amazônia e 
Pantanal, comprometendo a manutenção de importantes ecossistemas.

São esperadas alterações nas secas no território brasileiro. As pro-
jeções apontam para um prolongamento e intensificação da estação 
seca. Na maior parte das regiões do Brasil pode ocorrer aumento do nú-
mero consecutivo de dias sem chuva, com destaque para a Amazônia, 
Nordeste e Centro-Oeste brasileiro. Nestas mesmas regiões são espera-
das condições climáticas mais áridas.

As mudanças climáticas devem impactar as vazões mínimas dos 
rios, responsáveis por manter usos d´água e ecossistemas em períodos 
de estiagens. As vazões mínimas devem se reduzir na maior parte do Bra-
sil, com alterações chegando a mais de 50% no sul da Amazônia e partes 
do Nordeste. Pode ocorrer aumento do grau de intermitência (rios total-
mente secos) na região Nordeste. Além disso, espera-se um aumento da 
duração de períodos de escassez hídrica (até 2 meses) em que a vazão 
disponível no rio é menor que a atualmente utilizada como referência no 
planejamento dos usos d'água.

Águas subterrâneas 

Naturalmente mais protegidas do que as águas superficiais, as 
águas subterrâneas apresentam características de maior resiliência à va-
riabilidade climática, de forma geral, e também às mudanças climáticas, e 
também são mais protegidas de contaminação. No entanto, uma vez afe-
tadas, tanto pelos aspectos de quantidade, como de qualidade, as águas 
subterrâneas são de mais difícil recuperação. A comunicação científica 
recente destaca esses aspectos (Schroeter et al. 2025). O estudo destaca 
que extremos hidroclimáticos, além de afetar a recarga das águas sub-
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terrâneas, podem afetar sua qualidade. As alterações na recarga podem 
trazer impactos na diminuição capacidade de armazenamento nos aquí-
feros e disponibilidade de águas subterrâneas. O possível decréscimo de 
disponibilidade de águas superficiais em algumas regiões pelo efeito das 
mudanças climáticas pode também aumentar a pressão sobre as águas 
subterrâneas, que em condições de superexploração, e com condições 
de recarga alteradas, tende a interferir sobremaneira nas reservas explo-
táveis. Pesquisa realizada no Brasil ressalta essas questões, consideran-
do projeções com cenários de alterações climáticas em horizontes futu-
ros e os impactos na recarga natural de águas subterrâneas em diferentes 
regiões (Hirata et al,. 2025).

Além disso, os aquíferos costeiros podem sofrer o impacto do au-
mento do nível do mar, combinado com superexploração e diminuição da 
recarga natural, e torná-los mais vulneráveis a ocorrência da intrusão sa-
lina, quando a água salgada passa a se misturar com água doce e alterar 
padrões de qualidade das águas subterrâneas.

Além disso, há estudos que alertam que rios brasileiros apresen-
tam risco de redução de vazões devido ao fluxo da água em direção aos 
aquíferos (Uchôa et al., 2024), devido a condições climáticas e à intensa 
atividade agrícola. O estudo destaca como áreas especialmente críticas a 
bacia do rio São Francisco e a região do MATOPIBA, que abrange os Esta-
dos do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, ambas muito dependentes de 
águas subterrâneas para irrigação e abastecimento humano.

PLANEJAMENTO CLIMÁTICO NACIONAL E RECURSOS HÍDRICOS 

O relatório “Aplicação da Ferramenta Water Resilience Tracker para 
o Planejamento Climático Nacional” (CEPAS et al, 2024), elaborado pela 
ANA em parceria com AGWA, BID e CEPAS/UFC, marca uma iniciativa 
pioneira no contexto brasileiro para avaliar de forma estruturada como a 
resiliência hídrica tem sido incorporada nos principais instrumentos de 
planejamento climático e setorial. A partir de uma metodologia inovadora 
de análise de conteúdo, com apoio de inteligência artificial, foram exami-
nados oito documentos estratégicos: a Contribuição Nacionalmente De-
terminada (NDC, na sigla em inglês) do Brasil (o país apresentou sua pri-
meira NDC em 2016 e atualizou em 2023, ambas analisadas no relatório), 
brasileira, o Plano Nacional de Adaptação (PNA) (BRASIL/MMA, 2016), o 
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Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) (BRASIL/MIDR, 2022), o Pla-
no Nacional de Segurança Hídrica (PNSH) (BRASIL/ANA, 2019), o Plano 
ABC+ (agropecuária) (BRASIL/MAPA, 2021), o PLANSAB (saneamento) 
(BRASIL/SNS-MIDR, 2019), o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 
(BRASIL/MME, 2022)  e o Plano Nacional de Defesa Civil (PNDC) (BRASIL/
MIDR, 2024). A análise foi estruturada em quatro grandes dimensões: (i) 
presença da água nos planos climáticos; (ii) governança e planejamento 
adaptativo; (iii) conexões com setores usuários de água; e (iv) financia-
mento climático e implementação de projetos.

Os resultados revelam avanços importantes, especialmente no 
PNRH e no Plano ABC+, que se destacam por reconhecerem a água como 
elemento estratégico diante da mudança do clima. O PNRH incorpora ce-
nários climáticos e diretrizes voltadas à gestão de riscos hídricos, sendo 
o documento mais bem avaliado na dimensão “água nos planos climáti-
cos”. O PNA também apresenta contribuições relevantes, ao articular re-
siliência hídrica com segurança alimentar e abastecimento humano. Em 
contraste, planos como o PLANSAB e o PNDC demonstram baixa integra-
ção entre os desafios climáticos e as políticas de gestão da água, o que 
indica uma necessidade urgente de revisão e alinhamento.

Na dimensão de governança e planejamento adaptativo, o PNRH 
novamente se sobressai, apresentando marcos legais que favorecem 
abordagens flexíveis e interativas. O ABC+ também avança ao propor me-
canismos de adaptação no setor agropecuário. Já o PNSH, apesar de sua 
importância estratégica, apresenta baixa articulação entre segurança hí-
drica e adaptação climática. A NDC brasileira, por sua vez, enfatiza com-
promissos internacionais, mas ainda carece de instrumentos internos efi-
cazes para integrar a água em sua governança.

A análise das conexões com setores estratégicos revela que, em-
bora o setor agropecuário (ABC+) apresenta diretrizes importantes para 
o uso eficiente da água, sobretudo na irrigação, há fragilidades em ou-
tros setores. O PLANSAB e o PNSH, por exemplo, carecem de estratégias 
claras para a alocação de água em situações de escassez. Nesse pon-
to, destaca-se a importância de diretrizes que permitam ajustes dinâmi-
cos nos direitos de uso da água, em função de variações sazonais e pro-
jeções climáticas.

A análise do setor energético, representado pelo Plano Decenal de 
Expansão de Energia (PDE), mostra avanços pontuais, mas ainda insufi-
cientes. Embora o PDE reconheça os riscos climáticos para a segurança 
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energética e mencione a necessidade de diversificação da matriz, ele ca-
rece de uma abordagem mais estruturada para integrar a resiliência hídri-
ca ao planejamento do setor elétrico. A dependência da matriz hidrelétri-
ca exige maior articulação entre os cenários hidrológicos e energéticos, 
sobretudo frente à variabilidade crescente das vazões. Essa lacuna limita 
a capacidade do PDE de antecipar e responder a eventos críticos, como 
secas prolongadas e estiagens severas, que têm impacto direto na gera-
ção de energia e na segurança do sistema.

Na dimensão do financiamento climático, o relatório identifica uma 
lacuna expressiva na maior parte dos planos. Apenas o ABC+ e o PNRH 
mencionam, ainda que de forma incipiente, fontes como o Fundo Verde 
para o Clima e estratégias de mobilização de recursos por meio de parce-
rias público-privadas. Os demais planos não detalham mecanismos de 
financiamento ou critérios técnicos compatíveis com os requisitos das 
instituições financeiras internacionais. Essa ausência compromete a via-
bilidade de implementação das medidas propostas e dificulta o acesso 
a recursos disponíveis para adaptação climática. A análise destaca, por-
tanto, a necessidade de desenvolver estratégias financeiras mais robus-
tas, alinhadas com a realidade dos diferentes setores e regiões.

Transversalmente, o relatório aponta como críticas a fragmentação 
entre políticas públicas, a baixa articulação entre os níveis de governo e a 
insuficiente integração entre agendas — como água, agricultura, energia, 
saneamento e defesa civil. O Water Resilience Tracker evidencia também 
a importância de incorporar ferramentas baseadas em evidências, como 
projeções hidroclimáticas, sistemas de alerta e indicadores de vulnera-
bilidade, de forma mais sistemática e padronizada. Apenas alguns docu-
mentos, como o PNRH e o PNA, demonstram avanços nesse sentido. A 
maioria ainda carece de metodologias robustas para lidar com incertezas 
e orientar a tomada de decisão em ambientes de risco crescente.

Por fim, o relatório reforça o potencial da ferramenta Water Resi-
lience Tracker como uma metodologia replicável para futuros ciclos de 
avaliação e aprimoramento contínuo das políticas públicas. A experiên-
cia revela a importância de posicionar a água como eixo estruturante do 
planejamento climático nacional, fortalecendo a governança orientada à 
resiliência e à adaptação sustentável. O estudo oferece um diagnóstico 
valioso e recomendações estratégicas para que o Brasil avance na cons-
trução de políticas climáticas e hídricas mais integradas, eficazes e pre-
paradas para os desafios do século XXI.
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DESAFIOS DA GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL 
PARA UMA AGENDA DE ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA 

As mudanças climáticas intensificam secas, enchentes e pressões 
sobre a qualidade e disponibilidade da água no Brasil, ampliando vulne-
rabilidades sociais e territoriais. Enfrentar esses desafios exige superar a 
dependência de soluções puramente infraestruturais e avançar para es-
tratégias integradas que combinem governança, ciência, inovação e par-
ticipação social. Este capítulo discute os principais desafios da gestão de 
recursos hídricos para uma agenda de adaptação e resiliência, organiza-
dos em cinco eixos: secas, chuvas intensas, águas subterrâneas, qualida-
de da água e gestão de riscos de desastres. 

Gestão de riscos de desastres 

A Gestão de Riscos de Desastres (GRD) é um processo sistemático 
que envolve a identificação, análise, avaliação, tratamento e monitora-
mento de riscos. A GRD tem como objetivo reduzir os impactos adversos 
de perigos e a probabilidade de ocorrência de desastres. É um esforço 
contínuo que visa proteger pessoas, bens e o meio ambiente. A GRD, de 
acordo com a UNDRR, abrange diversas etapas e medidas: (i) Prevenção 
(para evitar a ocorrência de desastres), (ii) Mitigação (para reduzir a inten-
sidade dos impactos de um desastre), (iii) Preparação (para garantir que 
a comunidade esteja pronta para responder a um desastre), (iv) Resposta 
(ações tomadas durante e imediatamente após um desastre para salvar 
vidas e proteger bens) e (v) Recuperação (ações para restaurar um novo 
patamar de “normalidade” após ocorrência de desastres). 

Adicionalmente, o Brasil é signatário do Marco de Sendai para Redu-
ção do Risco de Desastres, adotado em 2015, que visa orientar os esfor-
ços globais na prevenção e redução de riscos de desastres até 2030. Ele 
estabelece metas globais e prioridades de ação para fortalecer a resiliên-
cia das comunidades e reduzir os impactos negativos dos desastres. São 
prioridades: a) Compreender o risco de desastres, b) Fortalecer a gover-
nança do risco de desastres, c) investir na redução do risco de desastres 
para a resiliência, e d) Melhorar a preparação para desastres, incluindo 
resposta e recuperação. 

As Metas do Marco de Sendai abrangem: i) a redução da mortali-
dade, ii) do número de pessoas afetadas, iii) de perdas econômicas, iv) 
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de danos à infraestrutura crítica, v) o aumento do número de países com 
estratégias de redução de riscos, vi) a cooperação internacional e vii) o 
acesso a sistemas de alerta precoce. Pelas Nações Unidas e Organização 
Meteorológica Mundial, a iniciativa “Alertas Precoces para Todos” (“Early 
Warnings 4 All”, da OMM, 2023) visa garantir que todos sejam protegidos 
por esses sistemas até 2027. Para redução de riscos é fundamental esta-
belecer escalas de atuação, por exemplo sistemas de alertas antecipados 
para eventos de curto prazo, e ferramentas financeiras para planejamento 
da mitigação no longo prazo. 

Neste contexto, para a consolidação do Sistema Nacional de Mo-
nitoramento e Alertas de Desastres Naturais, foi criado e Centro de Mo-
nitoramento e Alerta de Desastres Naturais (CEMADEN), com intuito de, 
em parceria com várias instituições, implementar, complementar e con-
solidar a rede de instrumentos meteorológicos, hidrológicos e geotécni-
cos para monitoramento e alerta de eventos extremos e seus impactos 
(deslizamentos, secas e inundações). O CEMADEN foi criado pelo Decre-
to Presidencial nº 7.513, é uma Unidade de Pesquisa (UP), vinculada ao 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e 
adota uma estrutura técnico-científica especializada.

Conforme o IPCC/AR6, o aquecimento global acima 1°C desenca-
deou aumento de frequência e da magnitude de extremos hidrológicos 
em níveis sem precedentes na história recente, especialmente de secas 
e cheias (Kreibich et al, 2022). Também, os impactos do clima sobre os 
recursos hídricos e setores usuários são mais vastos e severos do que se 
esperava, e os riscos futuros aumentam a cada fração de grau de aqueci-
mento. Ao mesmo tempo, medidas de adaptação podem construir resi-
liência, mas é necessário aumentar o financiamento para expandir as so-
luções. Disto, o IPCC/AR6 alerta que, em trajetórias alinhadas ao limite de 
1,5°C, o pico das emissões de GEE aconteceria antes ou próximo do ano 
2025. Em consequência, o financiamento climático tanto para mitigação 
quanto para adaptação precisa de um aumento significativo nesta déca-
da. Assim, a gestão de riscos pode ser pautada por instrumentos como sis-
temas de alertas antecipados (ou precoces) e pelos seguros financeiros. 

Sistemas de Alerta Antecipados

Um sistema de alerta antecipado é um conjunto de procedimentos 
e tecnologias projetados para detectar, monitorar e alertar sobre poten-
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ciais perigos ou ameaças com antecedência, permitindo que pessoas e 
organizações tomem medidas preventivas para mitigar seus efeitos. Es-
ses sistemas podem abranger desde alertas meteorológicos até avisos 
sobre desastres naturais, conflitos, surtos de doenças e outros eventos 
críticos. Para fins de recursos hídricos, são importantes alguns alertas re-
lacionados a alertas meteorológicos, p.ex. Sistema “TerraBrasilis”/INPE 
(https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/map/alerts), INPE/Portal (https://
portal.inmet.gov.br/), alertas de inundações, inundações, secas e outros 
eventos climáticos extremos do CEMADEN (https://www.gov.br/cema-
den/pt-br/). No Brasil, a Lei nº 12.608/2012 institui a Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) que dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) e o Conselho Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (CONPDEC). Além disso, autoriza a criação de um sistema 
de informações e monitoramento de desastres e altera outras leis relacio-
nadas à defesa civil e planejamento urbano.

Entre 2011 e 2025, o CEMADEN emitiu alertas de origem hidrológicos e geológi-
cos para mais de 1000 municípios prioritários no território brasileiro (Figura 2). 

Figura 2: Mapa de Alertas (esquerda), características das ameaças dos alertas 
(centro), municípios mais alertados (direita superior), histórico de alertas emi-
tidos e número de municípios monitorados entre 2011 e junho de 2025 (direita 
inferior) no Território Nacional Brasileiro. Fonte: Cortesia do Meteorologista e 
Coordenador Geral de Operação e Modelagem do CEMADEN - Marcelo Seluchi.
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Em 2024, foram emitidos 3620 alertas relativos a 1690 desastres, 
dos quais 68% dos alertas foram de origem hidrológica e 32% de origem 
geológica (deslizamentos). Segundo o CEMADEN, a predominância de 
eventos hidrológicos reflete os impactos recorrentes das enchentes e en-
xurradas, notadamente em áreas urbanas mais vulneráveis. A emissão do 
alerta é sobre o potencial impacto que um evento intenso pode ocasio-
nar, enquanto o impacto real depende das condições e vulnerabilidades 
de cada localidade. O CEMADEN monitora 1.133 municípios brasileiros, 
o que corresponde a 20% das cidades brasileiras e cerca de 60% da po-
pulação do país. 

No período 2014-2024, vinculados ao CEMADEN e ao INCT-Mudan-
ças Climáticas Fase 2 (http://inctmc2.cemaden.gov.br/), a pesquisa bra-
sileira avançou no desenvolvimento de modelos para previsão e emissão 
de alertas hidrológicos, especialmente sobre enchentes em áreas urba-
nas. Dando subsídios técnicos ao marco legal de defesa civil (Lei federal 
12.608/2012), por um lado, esses avanços incluem aprendizado de má-
quinas e sistemas caóticos (Furquim et al, 2016), sistemas de informa-
ções geográficas com ciência cidadã (Horita et al, 2015; Fava et al, 2019) 
e uso de mídias sociais (Restrepo-Estrada et al, 2018). Por outro lado, no-
vos modelos sociohidrológicos (Souza et al, 2021; Sarmiento-Buarque et 
al, 2021) alertam que a memória social e a percepção comunitária sobre 
as águas urbanas servem como sistemas de alertas de longo prazo dos 
riscos de impactos futuros sob cenários de mudanças climáticas. Uma 
revisão de tendências, desafios e perspectivas metodológicas sobre en-
chentes é proposta por Souza e Silva (2025). 

Nas inundações excepcionais de Rio Grande do Sul, entre 28 de 
abril e 2 de maio de 2024, o CEMADEN emitiu 53 alertas hidrológicos de 
risco “alto” e/ou “muito alto”22. O Governo Federal, cria em 2024 a inicia-
tiva “Defesa Civil Alerta”23, no Centro Nacional de Gerenciamento de Ris-
cos e Desastres (CENAD). Os alertas avisam sobre a iminência de desas-
tres naturais ou causados por pessoas, estabelecidos na Classificação e 
Codificação Brasileira de Desastres (Cobrade) e o que os moradores das 

22 https://educacao.cemaden.gov.br/wp-content/uploads/2024/07/
CEMADEN-_JMarengo_tragedia_RS.pdf
23 https://www.gov.br/mdr/pt-br/noticias/defesa-civil-alerta-saiba-como-funciona-o-no-
vo-sistema-de-alertas-de-desastres-do-governo-federal
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cidades devem fazer naquele momento. O conteúdo desses alertas é de 
responsabilidade dos órgãos estaduais de defesa civil.

Seguros Financeiros para Mitigação de Riscos 

O risco ambiental e sua variável climática sempre foi um risco finan-
ceiro em sua essência, além de extremamente relevante, por exemplo, 
para riscos relacionados a fenômenos climáticos como secas e chuvas 
intensas. Do ponto de vista do risco climático, vale destacar um movimen-
to importante que vem sendo estimulado em especial pela TCFD (Força 
Tarefa para Divulgações Financeiras de Informações Relacionadas com o 
Clima), que recomenda estudos de cenários e testes de stress relaciona-
dos a este risco e seus possíveis impactos nos resultados de companhias 
de diferentes setores, entre eles o de seguros. Assim, no cenário global, 
em 2020, seguradoras reunidas em torno do PSI (Princípios para Susten-
tabilidade em Seguros), da UNEP-FI24, a Iniciativa Financeira do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente. 

As crises de água, principalmente, aumentaram nas últimas déca-
das. No Brasil, secas e inundações representam mais de 80% dos desas-
tres naturais e, segundo a ANA, entre 1995 e 2014 as perdas econômicas 
diretas somaram R$ 9 bilhões por ano, acarretando prejuízos para famí-
lias, indústrias e agricultores. Em todo o planeta, de acordo com a Orga-
nização Meteorológica Mundial, fenômenos climáticos entre 1971 e 2012 
foram responsáveis por quase 287 bilhões de dólares em prejuízos. O im-
pacto econômico de desastres naturais provocados por essas mudanças 
climáticas é incontestável. 

A última seca na região metropolitana de São Paulo, entre 2013 e 
2015, aumentou os preços das contas de água e provocou racionamento 
para pelo menos 9 milhões de pessoas abastecidas pelo Sistema Canta-
reira. A seca somada a uma demanda de água contínua gerou déficit no 
abastecimento. Foi a pior crise hídrica e financeira da história da Compa-
nhia Estadual de Águas de São Paulo (SABESP). O lucro da empresa caiu 
60% entre 2014 e 2015. Em relação às cheias, destacam-se as enchentes 
e inundações no Rio Grande do Sul em maio de 2024. Segundo a Con-
federação Nacional dos Municípios, esse desastre gerou prejuízos entre 

24 https://www.unepfi.org/insurance/insurance/
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12 e 100 bilhões de reais25, sendo que o mercado segurador pagou em 
indenizações, para os sinistros do referido período, algo muito próximo 
dos R$ 4 a 7 bilhões26, segundo as fontes levantadas com base em da-
dos preliminares. 

Embora os seguros climáticos ainda sejam um desafio para a resi-
liência no Brasil, existem avanços tecnológicos dos chamados “seguro 
Indexado”. Nesta tipologia de seguro, os valores a serem pagos a famí-
lias ou empresas em casos de falta d’água ou tragédias ambientais, por 
exemplo, podem variar conforme aumenta o risco de um desastre ocor-
rer bem como seu potencial de gerar prejuízos. Por meio de imagens de 
satélite, dados das chuvas, análise da vazão de rios e do fluxo da água é 
possível mapear uma área, simular cenários, estimar danos provocados 
por eventos climáticos e calcular preços e valores de indenizações justos 
em casos de secas ou enchentes. No período 2017-2025, fomentado pelo 
INCT-Mudanças Climáticas Fase 2, houve avanços sobre desenvolvimen-
to de seguros indexados em recursos hídricos. 

Por um lado, entre 2017 e 2020, ainda com cenários CMIP5/IPCC/
AR5, os seguros climáticos foram baseados em modelos hidrológicos se-
mi-conceituais e distribuídos (Mohor & Mendiondo, 2017; Guzmán et al, 
2020; Taffarello et al, 2020;). Os modelos de seguros para setores usuá-
rios de água são sensíveis às magnitudes dos extremos hidrológicos, às 
forçantes radiativas dos cenários futuros e aos critérios de valoração de 
serviços ambientais de produção de água. Isto cobra relevância frente ao 
marco regulatório recente do saneamento (Lei Fed. 14.014/2020) e de pa-
gamento de serviços ambientais (Lei. Fed. 14.119/2021) 

Já no período 2021 e 2025, com novos cenários CMIP6/IPCC/AR6, 
os novos modelos de seguros no Brasil incorporaram uma análise explora-
tória de padrões de dados, a combinação de multi-ameaças climáticas e 
foram vinculados aos modelos de equilíbrio geral computável (Silva et al, 
2021; Benso et al, 2023; 2025; Gesualdo et al, 2024). 

Por outro lado, a Confederação Nacional das Empresas de Seguros 
Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização, 
congrega as Federações. Assim, A CNSeg (2022), junto à UNEP FI incorpo-

25 https://cnm.org.br/comunicacao/noticias/balanco-das-chuvas-no-rio-grande-sul-
-aponta-para-r-12-2-bilhoes-em-prejuizos-financeiros
26 https://cnseg.org.br/noticias/volume-de-indenizacoes-de-seguros-no-rio-grande-do-
-sul-chega-a-quase-r-4-bilhoes
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rou indicadores para transição climática e incorporou exposição geográ-
fica brasileira a 11 riscos climáticos físicos, considerando dois cenários 
climáticos (aumento de 2°C e de 4°C) e dois horizontes temporais (2030 e 
2050). Dentre estes riscos, 4 têm relação com recursos hídricos: 1) inun-
dações urbanas; 2) inundações fluviais; 3) estresse hídrico, 4) secas. O 
marco normativo brasileiro, a Lei 15.040/2024, conhecida como “Marco 
Legal de Seguros”, dispõe sobre normas de seguro privado, e confere ao 
segurado o dever de declarar os riscos cotidianos em um questionário de 
avaliação de risco no momento da contratação. Este mecanismo torna a 
identificação dos riscos mais transparente e permite a precificação ade-
quada, conforme o perfil de cada cliente. Completam o âmbito regulatório 
de seguros, a Circular SUSEP 666/2227, fortalece a gestão de riscos climá-
ticos, e a Resolução CNSP 473/2428, e define regras de sustentabilidade 
para classificação de produtos de seguro.

Resiliência e adaptação a secas

Este item discute um conjunto de opções de ações de gestão e 
adaptação para o aumento da resiliência das comunidades que precisam 
lidar com a ocorrência de secas. A discussão apresentada aqui retrata, 
em boa parte, o que foi apresentado em Martins e Reis (2021), que fez par-
te do Relatório Especial sobre Secas, organizado pelo Escritório das Na-
ções Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNDRR, 2021).

Os extensos investimentos em infraestrutura hídrica no Brasil du-
rante o período de 1990-2010, especialmente no Nordeste do Brasil, cria-
ram uma falsa sensação de segurança em relação à segurança hídrica, 
independentemente da intensidade das secas. No entanto, a recente 
seca plurianual (2012-2018) demonstrou que enfrentar as secas requer 
não apenas a melhoria da infraestrutura, mas também a identificação 
de vulnerabilidades e o desenvolvimento de planos de contingência para 
cada setor e sistema de gestão da água, bem como a necessidade de 
uma governança mais coordenada, tanto em nível local quanto em ní-
veis mais elevados.

A seca prolongada de 2012-2018 motivou discussões no Brasil 
sobre o aprimoramento da política e da gestão de secas (Martins et al., 

27 https://www2.susep.gov.br/safe/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/26128 
28 https://www2.susep.gov.br/safe/scripts/bnweb/bnmapi.exe?router=upload/29371
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2016a). A necessidade de uma ação governamental mais coordenada em 
resposta às secas, envolvendo todos os níveis de administração (federal, 
estadual e municipal), tanto em medidas reativas de curto prazo quan-
to em medidas proativas de longo prazo, resultou no desenvolvimento de 
uma Política Nacional de Secas mais estruturada e proativa, que segue o 
ciclo de gestão de risco de desastres (Figura 3). Essa política é baseada 
em uma estrutura de três pilares (Figura 4), conforme descrito por Wilhite 
et al. (2005), e consiste nas seguintes categorias analíticas: (1) monito-
ramento e alerta/previsão antecipada, (2) avaliação de vulnerabilidade/
resiliência e de impactos e (3) planejamento de mitigação e resposta (Gu-
tierrez et al., 2014).

Figura 3: O ciclo de gestão de risco de desastres. A ênfase típica reativa e de 
gestão de crise das secas é indicada em vermelho na metade inferior da figu-
ra, enquanto a mudança de paradigma necessária em direção a uma gestão de 
risco mais proativa e preparação para secas é indicada na metade superior da 
figura, em azul. Fonte: Figura fornecida por Donald Wilhite, Universidade de Ne-
braska, Lincoln.
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Figura 4: Os três pilares da preparação para secas que sustentam uma mudança 
de paradigma da gestão reativa de crises para abordagens mais proativas diante 
de eventos de seca. Fonte: Gutiérrez et al., 2014.

Previsão de secas do Nordeste Brasileiro – O Caso do Estado do 
Ceará e contribuição para consolidação de Políticas Públicas

Desenvolver sistemas de previsão confiáveis, capazes de prever a 
evolução futura de uma seca em andamento ou identificar o início, a gra-
vidade e a extensão espacial de uma seca futura em uma região normal-
mente estável, pode ser um passo crucial para estabelecer um plano de 
gestão de risco de secas. Muitas iniciativas desse tipo já foram realizadas 
em nível global, incluindo na América do Norte, Europa, Austrália e Nor-
deste do Brasil (Steinemann, 2006; Shafiee-Jood et al., 2012; Wood et al., 
2015; Cancelliere et al., 2006; Lavaysse et al., 2015; Prudhomme et al., 
2015; Werner et al., 2015; Souza Filho et al., 2003; Sun et al., 2005; Cana-
mary et al., 2015; Pereira et al., 2015).

Os benefícios desses sistemas para a gestão de risco de secas são 
evidentes. Eles podem fornecer informações valiosas, embora incertas, 
sobre vários aspectos de uma seca, permitindo que gestores e tomadores 
de decisão tenham tempo suficiente para implementar medidas necessá-
rias, reduzindo assim os impactos econômicos, sociais e ambientais das 
secas. No final da década de 1990, instituições meteorológicas no Brasil, 
incluindo o CPTEC/INPE e a FUNCEME, comprometeram-se a desenvol-
ver um sistema de previsão climática para a região. Esta iniciativa inspi-
rou o desenvolvimento de uma estratégia de monitoramento de secas que 
tem sido aplicada para todo o Brasil.



209

O papel  central  da água na resi l iência e adaptação às mudanças

Nos finais dos anos 90, os benefícios potenciais do uso de previ-
sões climáticas de precipitação para a gestão dos recursos hídricos já 
eram amplamente reconhecidos, e o Estado do Ceará investiu no desen-
volvimento, pela FUNCEME, de modelagem climática numérica. Em 2001, 
a FUNCEME, o International Research Institute for Climate and Society 
(IRI) da Universidade de Columbia e o próprio IRI pioneiramente opera-
cionalizaram um sistema para regionalizar previsões do modelo global 
ECHAM4.5 fornecidas pelo IRI. Ao longo dos anos, diversos sistemas de 
previsão climática numéricos e estatísticos foram desenvolvidos e apre-
sentados nos fóruns de previsão, mas tiveram atenção limitada até janei-
ro de 2012, quando passaram a ser foco do fórum climático oficial. 

Em janeiro de 2012, durante as discussões para a divulgação da 
previsão consensual para a quadra chuvosa de fevereiro a maio, Martins 
(2012) destacou a necessidade de mudanças imediatas no sistema de 
previsão climática, destacando a partir da análise das previsões consen-
suais entre 2001 e 2012, divulgadas em janeiro para a estação chuvosa, e 
verificou que, em 80% das vezes, o consenso indicava o tercil médio (“em 
torno da média”) como a categoria mais provável, o que estava distante 
das categorias realmente observadas. 

Para resolver esse problema, Martins (2012) propôs um novo siste-
ma baseado exclusivamente em previsões numéricas de modelos climá-
ticos e no desempenho passado desses modelos. Entre os argumentos 
apresentados estavam: a complexidade do problema, a falta de com-
preensão de probabilidade e estatística, o envolvimento da equipe de 
previsão com o usuário final, agendas políticas do moderador da reunião, 
previsões consensuais restritas a áreas onde os modelos têm habilidade, 
uma abordagem conservadora para alcançar consenso nas negociações 
e a incompatibilidade entre o formato da previsão e o processo decisório. 
Observou-se também que esses fatores podem ocorrer em combinação.

Motivações de cunho político pessoal frequentemente dificultam 
o aprimoramento do sistema. Para superar isso, a FUNCEME implemen-
tou em 2012 um sistema de previsão baseado em modelos e tem bus-
cado continuamente aumentar sua precisão e atrair atores nacionais 
para participar.

Reconhecendo a necessidade de mudança, conjuntamente CP-
TEC/INPE, INMET e FUNCEME estabeleceram uma metodologia que 
combinou modelos das três instituições para alcançar probabilidades 
objetivas por tercis. Esse sistema tornou-se operacional em julho de 
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2012 e desde então passou a incluir o sistema independente de previsão 
climática da FUNCEME, que incorpora o Modelo Global de Previsão Cli-
mática ECHAM 4.6 e modelos regionais por ele forçados. Atualmente, as 
execuções da FUNCEME fazem parte da iniciativa de Conjunto Multimo-
delo Nacional, que inclui o modelo climático estatístico nacional do IN-
MET, as três execuções de modelos globais do CPTEC/INPE e a execução 
ECHAM 4.6 da FUNCEME.

O impacto desse sistema de previsão para a antecipação de secas 
foi evidenciado em anos chuvosos, como 2008 e 2009, quando ele pôde 
orientar a operação de sistemas de reservatórios para garantir o abasteci-
mento por vários anos. Em 2009, foi tomada a difícil decisão de priorizar 
o uso dos sistemas de monitoramento e previsão de clima e tempo em 
detrimento do plano de controle de cheias do maior reservatório do es-
tado. Essa decisão resultou em armazenamento adicional de água e ga-
rantiu o abastecimento da Região Metropolitana de Fortaleza durante a 
seca plurianual de 2012-2018. O uso de produtos de previsão climática 
nos processos de tomada de decisão nos setores de recursos hídricos e 
agrícola não é simples. Para maximizar o valor dessas previsões, é funda-
mental criar produtos orientados ao usuário que forneçam informações 
específicas para cada setor, no momento adequado. 

Como exemplo, no Fórum de Previsão Climática de 2015, foram 
apresentadas evidências de que a seca em andamento no estado desde 
2012 poderia persistir até 2016, com base em previsões de longo prazo da 
temperatura da superfície do mar. Apesar do alto nível de incerteza desse 
tipo de previsão, os tomadores de decisão do governo levaram muito a 
sério o impacto potencial de dois anos consecutivos de seca e decidiram 
agir de forma preventiva, lançando um grande processo licitatório para 
perfuração de poços, o que acabou ajudando a mitigar os impactos das 
secas subsequentes. A construção de 6.000 poços não teria sido possível 
sem o uso, pelo governo, das informações climáticas disponíveis. Embora 
este seja um exemplo bem-sucedido do uso de informações climáticas 
no processo decisório, é razoável supor que a comunicação eficaz entre 
cientistas e formuladores de políticas e decisões não teria sido possí-
vel se os impactos da seca já não fossem perceptíveis no momento da 
tomada de decisão.
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Monitoramento de secas 

O contexto do período 2012-2018 estimulou um diálogo já conheci-
do no país sobre o aprimoramento da política e da gestão de secas. O Mi-
nistério da Integração Nacional percebeu a necessidade de uma resposta 
estadual mais abrangente às secas, envolvendo todas as esferas adminis-
trativas — federal, estadual e municipal — e adotando uma perspectiva 
de longo prazo, em vez de apenas uma resposta emergencial. Essa per-
cepção levou o ministério a formular uma Política Nacional de Secas mais 
estruturada (De Nys et al., 2016). 

No passado, o debate sobre a gestão de secas ganhava ou perdia re-
levância conforme o ciclo de secas, o que resultava em avanços limitados 
rumo a uma gestão proativa. Inicialmente, para lidar com a complexidade 
do tema, o governo concentrou seus esforços no aspecto mais essencial 
da preparação para secas — o monitoramento — e também estabeleceu 
três Planos de Preparação para Secas para sistemas gerenciáveis, a fim 
de demonstrar a viabilidade do conceito (projetos-piloto para Abasteci-
mento Urbano, Recursos Hídricos e Agricultura de Sequeiro).

Um modelo de monitoramento foi escolhido inspirado nos modelos 
do México e dos Estados Unidos, que reuniu informações de instituições 
federais e estaduais para produzir um único mapa mensal das condições 
de seca na região (Martins et al., 2016bc). Isso exigiu uma estreita cola-
boração entre instituições estaduais e federais, razão pela qual foi inicial-
mente lançado na Região Nordeste, restando atualmente apenas alguns 
estados fora do processo. 

O processo foi um grande desafio para um país pouco acostumado 
a iniciativas tão coordenadas, e envolveu a integração de todos os bancos 
de dados regionais relevantes, permitindo o cálculo de diferentes indica-
dores de seca e a integração de diversas fontes de informação, incluindo 
sensoriamento remoto. O Monitor de Secas foi estabelecido em julho de 
2014 e inicialmente liderado pela FUNCEME, com foco na região Nordes-
te, e apoio da Rede de Instituições de Clima/Água da região. Em fevereiro 
de 2017, foi assinado um Acordo de Cooperação entre a Universidade Fe-
deral do Ceará (UFC), a FUNCEME e com a liderança da ANA. 

A Figura 5 ilustra os diversos atores estaduais envolvidos no proces-
so, bem como as mudanças de liderança para garantir a participação for-
mal das instituições federais. Uma década após essa mudança de para-
digma (desde 2014), o país conta hoje com um robusto Monitor de Secas 
que inicialmente cobria apenas a região Nordeste (9 estados), mas que 



212

Mudanças cl imáticas no Brasi l

cresceu ao longo do tempo até cobrir todos os 27 estados (todo o país), 
envolvendo mais de 60 instituições estaduais e 5 federais, demonstrando 
assim que a preparação para secas se tornou uma questão de interesse 
nacional. O objetivo do Monitor e de seu mapa resultante é aprimorar a 
compreensão e a definição de secas, bem como fortalecer a efetividade 
das respostas de políticas públicas para auxiliar as populações afetadas.

 

Figura 5: Processo do Monitor de Secas envolvendo, em nível estadual, institui-
ções dos setores de Clima (C), Agricultura (Ag) e Água (A) e Usuários/Partes inte-
ressadas (S) (Defesa Civil, Órgão Ambiental e outros stakeholders). A figura tam-
bém mostra o início e o status atual do Monitor de Secas, que teve inicialmente a 
FUNCEME como instituição central, de julho de 2014 a fevereiro de 2017, quando 
a ANA assumiu esse papel. Fonte: FUNCEME.

Planejamento 

Os Planos de Contingência – O Monitor de Secas retrata principal-
mente a Seca Física ou Natural, enquanto a escassez hídrica, que está 
intimamente ligada a sistemas gerenciáveis, exige informações comple-
mentares. Para tratar dessa questão, foi implementado um programa pi-
loto na região com o objetivo de estabelecer conexões entre o Monitor de 
Secas e o Plano de Preparação para Secas voltado a sistemas gerenciá-
veis. O objetivo principal do programa foi investigar as relações entre a 
seca física (representada pelo Monitor) e a seca operacional (indicada 
pelo Plano de Preparação) em três setores: Abastecimento Urbano, Re-
cursos Hídricos e Agricultura de Sequeiro. O Monitor de Secas fornece 
informações cruciais, mas não suficientes para subsidiar plenamente os 
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Planos Setoriais de Preparação para Secas. As características e escalas 
específicas de cada setor desempenham papel significativo no desenvol-
vimento desses planos.

Os Planos de Preparação para Secas tiveram como objetivo de-
monstrar a aplicação prática da gestão proativa de secas por meio do uso 
de ferramentas e estratégias específicas. A correlação entre o Monitor de 
Secas e os Planos de Preparação varia, pois depende de como a seca fí-
sica, representada pelo Monitor, se relaciona com a seca operacional re-
presentada nos Planos de Preparação. No caso do Plano de Preparação 
para Agricultura de Sequeiro, a seca operacional está fortemente vincula-
da à seca indicada pelo Monitor. Entretanto, essa relação pode não ser tão 
forte em outros planos.

O piloto no Nordeste lançou cinco planos de preparação como estu-
dos de caso em três setores (De Nys et al., 2016, para detalhes específicos 
de cada plano): Serviços de Abastecimento de Água (Sistema Jucazinho – 
Estado de Pernambuco; Região Metropolitana de Fortaleza – Estado do 
Ceará), Planejamento de Bacias Hidrográficas (Bacia Piranhas-Açu – Es-
tados do Rio Grande do Norte e Paraíba), hidrossistema de usos múltiplos 
(Açude Jucazinho – Estado de Pernambuco) e Agricultura de Sequeiro de 
pequenos produtores (Município de Piquet Carneiro – Estado do Ceará). O 
objetivo desses planos foi tornar a preparação para secas mais acessível 
aos tomadores de decisão e promover a gestão proativa de secas. 

Os planos foram concebidos para associar a categorização da seca 
a ações específicas de política e gestão, observando a estrutura dos três 
pilares. No entanto, a relação entre o Monitor de Secas e o Plano de Prepa-
ração pode variar conforme o setor, já que alguns podem requerer a adap-
tação do sistema de monitoramento devido à sua escala e característi-
cas específicas. Após os esforços piloto dos Planos de Preparação para 
Secas, iniciaram outros estudos de caso na Região Nordeste, incluindo 
abastecimento urbano e hidrossistemas e agricultura de sequeiro de pe-
quenos produtores.

Vários estados têm dedicado recursos significativos para avançar 
nos outros dois pilares, especialmente no que diz respeito ao desenvol-
vimento de planos de contingência para secas adaptados a diversos se-
tores. As lições da experiência brasileira estão sendo compartilhadas e 
adaptadas em outros países por meio de intercâmbio Sul-Sul, como com 
Essuatíni e Jordânia. No entanto, tais iniciativas demandam tempo, dada 
sua natureza setorial e a necessidade de personalização para sistemas 
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individuais (por exemplo, hidrossistemas, cidades etc.) sob sua respon-
sabilidade. Além disso, reconhecendo que a adaptação ocorre principal-
mente no nível local, novas iniciativas têm sido implementadas em nível 
comunitário de forma participativa. Essas iniciativas consideram a capa-
cidade de inovação de cada comunidade em termos de governança da 
água, garantindo seu engajamento ativo nas fases de diagnóstico, plane-
jamento prospectivo e implementação.

Em períodos de seca, a maximização do uso da água não se limita 
à eficiência econômica, mas também envolve a integração de políticas 
públicas que promovam o nexo água-alimentos-energia-meio ambiente. 
No semiárido brasileiro, por exemplo, a convivência com a seca, combina 
tecnologias de captação e armazenamento de água (cisternas, barragens 
subterrâneas) com práticas agrícolas sustentáveis, como o cultivo de cul-
turas resistentes à seca. Essas estratégias são incentivadas por dinâmi-
cas de mercado, como o aumento dos preços de commodities agrícolas 
em períodos de escassez, mas também requerem planejamento para 
evitar a superexploração de recursos hídricos, que pode comprometer a 
resiliência a longo prazo.

Resiliência e adaptação a eventos de chuvas intensas 

Os aspectos conceituais relativos às questões de adaptação em 
Águas Urbanas devem garantir “Sustentabilidade e Resiliência – particu-
larmente no contexto de eventos extremos”, em acordo com a Carta de 
Recife 2024, do XV Encontro Nacional de Águas Urbanas (ENAU) e V Sim-
pósio de Revitalização de Rios Urbanos (SRRU), da Associação Brasileira 
de Recursos Hídricos (ABRHidro). Para contextualizar, além dos inúmeros 
prejuízos materiais, houve uma grande quantidade de vítimas fatais dos 
últimos anos (mais de 600 óbitos causados pelas chuvas, considerando-
-se os casos de Petrópolis, Região metropolitana de Recife, São Sebastião 
e cidades do Rio Grande do Sul). 

Tais eventos extremos e seus impactos tornam claras a extensão 
dos desafios e a premência de debater alternativas e meios técnicos, po-
líticos e financeiros para implementá-las, observando-se princípios de 
sustentabilidade e participação social. Dessa forma, a partir de uma refle-
xão sobre os eventos que têm ocorrido e os desafios climáticos que temos 
pela frente, destacam-se ações como:
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•	 Reconhecer que as cidades brasileiras estão cada vez mais vulnerá-
veis aos problemas causados por chuvas de grande intensidade, de 
forma que gestores e a sociedade como um todo enfrente o proble-
ma de forma abrangente e multidisciplinar.

•	 Fomentar a compreensão, pelos moradores das cidades, dos ris-
cos presentes na ocupação de áreas de encostas e margens de 
rios e córregos e de como tais riscos podem agravar-se em face 
de mudanças climáticas. Assim, gestores podem desenvolver 
programas de educação hidroambiental para que a sociedade se 
conscientize da existência do risco e possa se preparar adequada-
mente aos eventos.

•	 Assegurar que as infraestruturas e instalações operacionais de dre-
nagem e manejo de águas pluviais urbanas sejam dimensionadas e 
implantadas com as melhores técnicas e tenham manutenção pre-
ventiva e corretiva constantes, assim como a reposição e atualiza-
ção dos sistemas de alerta e seus componentes.

•	 Desenvolver uma cultura de prevenção para manter a memória viva 
e evitar o esquecimento, mesmo que o intervalo entre ocorrências 
de eventos extremos seja grande. Uma ação efetiva pode ser a in-
clusão da cultura de prevenção de riscos de desastres no currículo 
da educação formal, em seus diferentes níveis.

•	 Incentivar o conhecimento científico avançado incluindo a mode-
lagem computacional, sensoriamento remoto, internet das coisas, 
inteligência artificial, enquanto ferramentas que precisam ser utili-
zadas para definição de programas e projetos e, sempre que possí-
vel, considerando as mudanças climáticas.

•	 Ampliar e modernizar a rede de monitoramento qualitativa e quan-
titativa da área urbana para formar uma robusta base de dados, es-
sencial para fornecer subsídios visando a calibração e validação de 
modelos, bem como para auxiliar na tomada de decisão nos proje-
tos de revitalização de cursos d’água e de mitigação de inundações.

•	 Reconhecer que as universidades, entre outros institutos de ensi-
no e pesquisa, possuem expertise para a proposição de soluções 
adequadas à realidade dos centros urbanos onde atuam e, por-
tanto, devem ser consideradas pelas prefeituras para o desenvol-
vimento de políticas públicas integradas aos projetos de micro e 
macrodrenagem urbana.
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•	 Priorizar, dentre as ações governamentais, as populações em si-
tuação de vulnerabilidade socioeconômica, que estão mais sus-
cetíveis aos riscos hidrológicos, utilizando tecnologias sociais que 
contribuam para a redução do risco.

•	 Priorizar ainda, dentre as ações governamentais, políticas públicas 
que considerem os efeitos dos eventos extremos e das mudanças 
climáticas, com utilização dos conhecimentos mais avançados e 
inovadores, na busca de maior sustentabilidade e resiliência dos 
ambientes urbanos.

Águas subterrâneas

As alterações nos padrões de ocorrência das águas subterrâneas 
no Brasil em decorrência das mudanças climáticas têm potenciais con-
sequências principalmente para o abastecimento humano, agricultura e 
ecossistemas, mas também para indústria e outros setores usuários, de-
pendendo da região. Para enfrentar os desafios atuais e futuros, deve- se 
buscar a gestão integrada de águas superficiais e subterrâneas, aspecto 
também reforçado por pesquisa recente de Hirata et al. (2025), além de in-
vestir em monitoramento hidrogeológico (Uchôa et al., 2024), ainda muito 
incipiente no país e com grandes assimetrias regionais. Ferramentas au-
xiliares, baseadas em sensoriamento remoto também precisam ser mais 
disseminadas. ANA (2024), no último relatório Conjuntura dos Recursos 
Hídricos no Brasil, ressalta a necessidade de estudos para avaliação da 
interdependência entre os fluxos superficiais e subterrâneos e sua impor-
tância para a gestão integrada. O relatório Conjuntura destaca a impor-
tância de identificar as porções das bacias onde os rios têm maior depen-
dência dos aquíferos para a manutenção de suas vazões, tornando essas 
regiões prioritárias para implementação da gestão integrada rio/aquífero.

Recarga artificial de aquíferos, ou RGA (Recarga Gerenciada de 
Aquíferos), se destaca como uma estratégia de adaptação para as águas 
subterrâneas. Ainda não regulamentada no Brasil, mas com diversas pes-
quisas que podem orientar a formulação de política pública nesse senti-
do, a RGA pode considerar diversas fontes de água para essa finalidade, 
como águas de reuso de esgoto tratado, captação de águas de chuva em 
edificações no meio urbano, dentre outras. Recentemente, OODARZI et 
al. (2024) conduziram pesquisas para avaliar o potencial de RGA no esta-
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do de São Paulo como estratégia de enfrentamento de efeitos de mudan-
ças climáticas nos recursos hídricos. 

Como a gestão de águas subterrâneas no Brasil é de responsabi-
lidade dos estados, mais uma vez se reforça a necessidade de fortaleci-
mento dos órgãos gestores estaduais.

Qualidade da água 

Considerando que sistemas hídricos estão suscetíveis aos eventos 
extremos (secas e cheias) e considerando a complexidade dos processos 
hidrodinâmicos, morfodinâmicos e biogeoquímicos que caracterizam es-
ses ambientes, os efeitos de uma variedade de eventos extremos induzi-
dos pelas mudanças climáticas (frequência e aumento de intensidade) de 
fato indicam um risco potencial para a deterioração da qualidade da água. 

Neste contexto destaca-se a relevância do monitoramento sistemá-
tico de parâmetros de qualidade da água, como parte do processo de ges-
tão quali-quantitativa, mas que permita avaliar o impacto físico, químico 
e biológico no âmbito da dinâmica integrada dos ecossistemas. Tem-se 
muito que aprender sobre o impacto das mudanças climáticas na gestão 
de qualidade da água. Isso requer a adoção de abordagens multirriscos 
que integrem múltiplos estressores na avaliação dos impactos das mu-
danças climáticas na qualidade da água em sistemas ambientais.

Ferramentas inovadoras de modelagem e monitoramento são cru-
ciais para abordar interações complexas e dinâmicas entre estressores 
relacionados às mudanças climáticas, processos ecossistêmicos, cons-
tituintes da qualidade da água e características morfológicas específicas 
do local (Kozak, 2021). Avanços no monitoramento de longo prazo e alta 
resolução, juntamente com o desenvolvimento de modelos sofisticados 
de IA baseados em processos e dados, bem como estratégias híbridas, 
devem ser o foco central de pesquisas futuras, para abordar lacunas de 
conhecimento, aprimorar as capacidades preditivas e reduzir incertezas. 

Adicionalmente, considerar fatores impulsionados pelo homem, 
como o uso da terra e medidas de adaptação, é vital para desvendar a 
dinâmica complexa do sistema sob múltiplas pressões. Além disso, o tra-
balho futuro poderia ser aprimorado por iniciativas mais acessíveis (de 
baixo custo e fáceis de usar) que envolvam os cidadãos no contexto da 
socio-hidrologia (Almeida, 2024) nos esforços de coleta de dados, como 
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a divulgação de indicadores visuais de má qualidade da água para alertar 
as autoridades locais. 

Essa abordagem integrada fomentaria pesquisas mais participati-
vas, colaborativas e orientadas pela comunidade, aprimorando a com-
preensão científica e social da dinâmica de sistemas complexos sob múl-
tiplas pressões. 

ASPECTOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E INOVAÇÕES 
NA AGENDA DE ADAPTAÇÃO E RESILIÊNCIA

 As políticas públicas de recursos hídricos no Brasil enfrentam o de-
safio de responder a um cenário de intensificação das mudanças climáti-
cas, que ampliam riscos de escassez, cheias e conflitos pelo uso da água. 
Neste item, apontam-se caminhos para modernizar instrumentos da Po-
lítica Nacional de Recursos Hídricos e explorar inovações sociotécnicas, 
regulatórias e institucionais que fortaleçam a resiliência e a adaptação do 
país. O objetivo é destacar avanços e propor estratégias capazes de ali-
nhar ciência, gestão e sociedade na construção de uma agenda hídrica 
mais preventiva, integrada e orientada ao futuro.

Instrumentos para a Gestão de Recursos Hídricos – visão ampliada

Diante da intensificação dos impactos da mudança do clima sobre 
os regimes hidrológicos e os usos múltiplos da água, torna-se imprescin-
dível reavaliar e aprimorar os instrumentos da PNRH, instituída pela Lei nº 
9.433/1997. Embora esses instrumentos tenham proporcionado avanços 
importantes na gestão descentralizada e participativa da água no Brasil, 
muitos deles ainda não incorporam plenamente a dimensão da adap-
tação climática nem oferecem respostas adequadas aos novos riscos 
associados à variabilidade e incertezas hidrológicas. A seguir, são apre-
sentadas propostas de aprimoramento para cada um dos instrumentos 
da PNRH, organizadas por tópicos, com foco na promoção de uma ges-
tão mais adaptativa, preventiva, territorializada e baseada em evidências 
científicas. Esses aprimoramentos visam modernizar o marco regulatório, 
integrar a lente climática nos processos decisórios e fortalecer a resiliên-
cia hídrica nacional frente às pressões do século XXI.
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vi.	 Plano de Recursos Hídricos 

•	 Incorporar sistematicamente os cenários climáticos e a avaliação 
da vulnerabilidade hídrica como conteúdo obrigatório dos planos, 
abrangendo tanto os riscos de escassez quanto de cheias.

•	 Utilizar ferramentas como o Water Tracker para avaliar a inte-
gração da adaptação nos planos e monitorar a efetividade das 
ações propostas.

•	 Territorializar a análise de risco, transpondo a escala das bacias 
para o nível municipal, de modo a orientar respostas locais frente 
às mudanças climáticas.

•	 Certificar e qualificar o potencial de adaptação das ações existen-
tes nos planos, com base em critérios técnicos robustos e evidên-
cias científicas.

•	 Criar um selo ou sistema de classificação que indique o grau de 
contribuição de cada ação à adaptação hídrica, facilitando a priori-
zação e a alocação de recursos por parte dos gestores.

•	 Estimular a revisão periódica dos planos com base em novos ce-
nários climáticos, promovendo um ciclo contínuo de atualização e 
aprendizado adaptativo.

vii.	 Cobrança pelo uso da águaIntroduzir mecanismos tarifários dinâmi-
cos, inspirados nas bandeiras tarifárias do setor elétrico, para refletir a 
escassez hídrica.

•	 Vincular o valor da cobrança ao estado hidrológico em tempo quase 
real, via decretos de escassez e monitoramento hidrometeorológico.

•	  Usar a cobrança como sinal econômico para incentivar o uso racio-
nal da água em cenários de estresse climático.

viii.	Outorga de direito de uso da água

•	  Evoluir para um modelo adaptativo, com revisões condicionadas a 
gatilhos hidrológicos.

•	 Incorporar indicadores de disponibilidade hídrica e restrições tem-
porárias em eventos críticos.

•	 Utilizar séries históricas mais recentes para estimar oferta hídrica 
em consonância com o novo regime climático.
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•	 Considerar explicitamente as incertezas nas análises de balanço 
hídrico, reforçando a gestão por risco.

ix.	  Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH)

•	 Consolidar o SNIRH como base técnico-científica para a ges- 
tão adaptativa.

•	 Harmonizar cenários climáticos e apoiar a produção científica com 
dados hidrológicos de alta qualidade.

•	 Oferecer capacitação contínua e metodologias para avaliação de 
risco e vulnerabilidade.

•	 Modernizar a rede hidrometeorológica com base em critérios de ris-
co e investir em governança de dados e integração institucional.

x.	 Enquadramento dos corpos hídricos

•	 Incorporar os impactos das mudanças climáticas na disponibilida-
de hídrica, especialmente nas vazões de diluição.

•	 Articular qualidade e quantidade da água sob uma ótica de risco, 
sobretudo para orientar investimentos em saneamento e infraes-
trutura resiliente.

•	 Ajustar o enquadramento às novas realidades climáticas, em espe-
cial nas regiões mais vulneráveis.

•	 Promover avaliação de planos de efetivação de enquadramento.
•	 Estabelecer metas e ações com abordagens baseada em estra-

tégias de ciência cidadã (citizen science, Ramirez et al, 2023) e 
Socio-hidrologia.

•	 Integração de abordagem ecossistêmica em processos de enqua- 
dramento

Estratégias Complementares e inovações sociotécnicas

i.	 Soluções Baseadas na Natureza (SbN) 

As SbN vêm se consolidando como estratégia essencial de adap-
tação do setor de recursos hídricos às mudanças climáticas. Ao invés de 
depender exclusivamente de grandes obras de infraestrutura, favorecem 
a conservação de ecossistemas, ampliam a infiltração de água no solo e 
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contribuem para a regulação dos fluxos hídricos. Além de reforçar a resi-
liência frente à variabilidade climática, geram ganhos adicionais em biodi-
versidade, qualidade da água e provisão de serviços ecossistêmicos.

Entre as medidas mais relevantes estão soluções descentralizadas 
e de pequena escala, como o mapeamento e uso estratégico de pequenos 
reservatórios, capazes de assegurar disponibilidade em períodos secos e 
reduzir impactos de eventos extremos. Integradas a práticas de restaura-
ção florestal, recuperação de áreas úmidas e manejo sustentável do uso 
da terra, essas iniciativas demonstram o potencial das SbN para combinar 
infraestrutura natural e cinza em respostas mais flexíveis e adaptativas.

Nesse cenário, os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) ga-
nham destaque como mecanismos de incentivo para viabilizar SbN. Ao 
remunerar agricultores e comunidades pela conservação de ecossiste-
mas estratégicos, os PSA fortalecem a proteção dos serviços hídricos e 
ampliam a escala de aplicação das soluções. A integração de SbN e PSA 
em políticas públicas representa, portanto, uma oportunidade para ali-
nhar benefícios ambientais e sociais, reforçar a governança e assegurar 
maior segurança hídrica diante das mudanças climáticas.

ii.	 Revitalização de Bacias Hidrográficas 

Ainda sem abrangência em larga escala, vários esforços vêm sendo 
empreendidos para a revitalização de bacias hidrográficas, que pode tam-
bém ser considerada uma estratégia de gestão adaptativa e de resiliência 
climática. O Programa Produtor de Águas da ANA foi criado para incentivar 
o produtor rural a investir em ações que ajudem a preservar a água. O Pro-
grama Produtor de Água utiliza o conceito de PSA, incentivando produto-
res rurais a adotarem práticas conservacionistas em suas propriedades, 
como o controle da erosão e o manejo adequado da vegetação. Em troca, 
recebem apoio técnico e financeiro para implementar essas práticas. 

Desde sua criação, o programa tem se mostrado eficaz na revitaliza-
ção de bacias hidrográficas e na melhoria da qualidade e oferta de água. A 
ANA apoia 76 projetos em todo o país, abrangendo regiões metropolitanas 
de grandes cidades como Brasília, Campo Grande, Florianópolis, Goiânia, 
Palmas, Rio Branco, Rio de Janeiro e São Paulo. 

Além da ANA, o programa conta com a participação de outras ins-
tituições federais, estaduais, municipais e da sociedade civil. A iniciativa 
faz parte do Planejamento Estratégico da ANA e está alinhada com o Plano 
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Nacional de Recursos Hídricos, segundo a ANA. O Programa Produtor de 
Águas completou 10 anos em 2024 e recuperou mais de 47 mil hectares. 

Em 2022, o então MDR (Ministério do Desenvolvimento Regional) 
coordenou e contratou a elaboração do Programa Nacional de Revitali-
zação de Bacias Hidrográficas cujo documento final apresenta diretrizes, 
objetivos, modelos de gestão e arranjos institucionais. O documento des-
taca, como marco importante para reorientar a estratégia de revitalização 
de bacias hidrográficas no Brasil, o reconhecimento da importância das 
SbN na agenda da água mundial. De acordo com Unesco (2018), especial-
mente no que se refere à melhoria da segurança hídrica, a ampliação das 
SbN será fundamental para a realização da Agenda 2030.

iii.	 Serviços Públicos de Drenagem e Manejos de Águas Pluviais Urbanas

As questões de drenagem urbana têm um papel relevante nas estra-
tégias de adaptação. Particularmente com o objetivo de minimizar os im-
pactos da urbanização, reduzir a poluição hídrica, promover a segurança 
hídrica e a gestão integrada das águas pluviais.

Como contribuição recente, destaca-se a norma de referência para 
Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas (DMAPU) – NR nº 12/2025 
– emitida pela ANA. Essa norma estabelece diretrizes e critérios para a 
estruturação, regulação e prestação dos serviços de DMAPU, buscando 
minimizar os impactos da urbanização sobre o ciclo hidrológico e a polui-
ção dos corpos d’água. Com destaque, a demanda estratégica de integra-
ção dos sistemas de DMAPU com a escala territorial e socioambiental da 
bacia hidrográfica.

iv.	 Marcos regulatórios, alocação de água e gestão adaptativa

Uma experiência inovadora e relevante de gestão em bacias hidro-
gráficas compartilhadas (com duplo domínio das águas, federal e esta-
dual) são os denominados marcos regulatórios, entendidos como acordos 
formais estabelecidos entre a ANA e os órgãos estaduais responsáveis, 
com a participação dos usuários. Esses instrumentos funcionam como 
pactos que definem responsabilidades e regras comuns para enfrentar 
períodos de crise hídrica ou resolver disputas já existentes. 

Uma vez instituído, o marco regulatório passa a servir de referência 
para a regulação dos usos da água, orientando as decisões de gestão na 
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bacia ou sistema hídrico correspondente. No contexto de intensificação 
da variabilidade e mudanças do clima, é essencial adotar marcos legais 
mais flexíveis, com previsão de revisões periódicas de alocação e de cláu-
sulas de reavaliação contratual durante eventos extremos. 

Outra iniciativa inovadora no contexto da gestão integrada de re-
cursos hídricos no Brasil é a alocação negociada de água, desenvolvida 
no estado do Ceará e depois ampliada para outras regiões com estresse 
hídrico no país. Nos Relatórios de Conjuntura ANA, a alocação negociada 
de água é apresentada como um instrumento de gestão que busca com-
patibilizar usos múltiplos em situações de conflito, especialmente em 
bacias e sistemas hídricos com restrição de disponibilidade. Trata-se de 
um processo participativo, que envolve usuários, órgãos gestores e co-
mitês de bacia, resultando em acordos que definem regras temporárias 
de uso da água. 

A ANA enfatiza que esse mecanismo tem se mostrado eficaz na pre-
venção de litígios e na redução de impactos econômicos e sociais durante 
períodos de escassez, pois promove diálogo, transparência e correspon-
sabilidade entre os atores envolvidos. Além da experiência consolidada 
do Ceará, experiências em nível nacional como a da Bacia do rio São Mar-
cos, são frequentemente destacadas como exemplos de arranjos insti-
tucionais que garantiram maior segurança hídrica em contextos críticos. 
Com a intensificação de eventos de seca em todo o país, é essencial am-
pliar e fortalecer instrumentos de alocação negociada e adaptativa, com 
base em risco climático.

Mais recentemente, e de forma inovadora, instrumentos como 
a Outorga com gestão de Garantia e Prioridade (OGP) e a Outorga com 
Gestão Compartilhada (OGC) são duas abordagens que estão sendo tes-
tadas em ambiente regulatório experimental pela ANA. A OGP consiste 
em emitir outorgas com garantia mais baixa do que usualmente adotado 
pela ANA, sem se limitar a uma vazão de referência fixa. Já a OGC prevê a 
realocação, ou compartilhamento, de volumes de água que estão outor-
gados formalmente, mas que estão momentaneamente sem ser usados. 

Ambas as iniciativas visam à maximização do uso da água e ao 
atendimento de usuários que não poderiam ser outorgados dentro das 
abordagens convencionais. Além disso, são iniciativas que foram cons-
truídas com a participação dos usuários e que descentralizam a tomada 
de decisão sobre como a água deve ser usada no dia a dia, representando 
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uma inovação do ponto de vista de gestão descentralizada, participativa e 
socio-hidrológica no contexto de adaptação.

v.	 Instrumentos econômicos e financeiros

A adaptação do setor de recursos hídricos às mudanças climáti-
cas exige o fortalecimento de instrumentos econômicos e financeiros 
capazes de reduzir vulnerabilidades e ampliar a resiliência. Seguros cli-
máticos e hidrológicos podem oferecer proteção a setores estratégicos, 
como a agropecuária e o abastecimento urbano, mitigando perdas em 
eventos extremos.

Outro caminho é a precificação da água com base em critérios de 
risco e escassez, ajustados às condições sociais e territoriais, de modo 
a promover o uso mais eficiente e equitativo dos recursos hídricos. Essa 
abordagem pode estimular práticas sustentáveis, ao mesmo tempo em 
que garante acesso justo às populações mais vulneráveis.

Ainda, a criação de fundos de resiliência e de mecanismos de paga-
mento por serviços hidrológicos representa uma oportunidade de integrar 
diferentes esferas de governo e comunidades locais. Esses instrumentos 
contribuem para financiar soluções adaptativas, apoiar a conservação de 
ecossistemas estratégicos e consolidar a segurança hídrica frente à varia-
bilidade e às incertezas climáticas.

Desafios da Governança e da construção da resiliência 

A governança da água é um tema complexo e multifacetado que 
envolve a participação de diversos atores e a articulação entre diferen-
tes níveis e setores para garantir o uso sustentável dos recursos hídricos. 
Em um contexto de mudanças climáticas, a gestão resiliente da água tor-
na-se crucial, especialmente em territórios com condições semiáridas e 
alta variabilidade hídrica. 

Desafios de inovação e governança

Conforme apontado por Martins (2025), a inovação na gestão da 
água é limitada por complexidades de governança em níveis nacional, 
regional e local. Essas restrições frequentemente impedem o desenvol-
vimento de abordagens de modelagem específicas para comunidades, 
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adaptadas às necessidades e contextos locais, especialmente em terri-
tórios vivos onde a habitabilidade e a resiliência devem ser equilibrados 
em contextos altamente variáveis, como regiões semiáridas que prati-
cam a convivência com a seca. Essa abordagem, enraizada no princípio 
da subsidiariedade, enfatiza o empoderamento local dentro de um con-
texto global mais amplo para garantir que as soluções sejam contextual-
mente relevantes. 

Além disso, a multiplicidade de iniciativas em diferentes escalas 
nos territórios hídricos pode levar a uma “redundância” voluntária de so-
luções. Embora isso possa parecer contrário à eficiência e ao desempe-
nho — frequentemente associados a soluções lineares —, é necessário 
para lidar com os impactos da variabilidade e mudanças do clima e uso 
do solo sobre os “territórios da água”.

A dependência excessiva de soluções baseadas em infraestrutura 
(hard engineering) também representa um problema. Embora necessá-
rias, essas soluções podem criar vulnerabilidades a longo prazo, espe-
cialmente quando não são adaptadas a mudanças climáticas ou à de-
gradação de sistemas antigos. Isso destaca a diferença entre uma gestão 
que prioriza apenas o desempenho técnico (performing water) e outra que 
valoriza a adaptação social e ambiental (resilient water).

A fragmentação entre políticas de diferentes setores — como agri-
cultura, planejamento urbano e gestão hídrica — leva a alocações de re-
cursos mal alinhadas, comprometendo estratégias integradas. Modelos 
de financiamento padronizados ignoram as diversidades territoriais, li-
mitando a implementação de soluções eficazes em contextos urbanos e 
rurais distintos.

Desafios Sistêmicos e Operacionais

 As abordagens tradicionais de planejamento partem da premissa 
de que clima e uso da terra são estáveis, o que já não reflete a realidade. 
Essa visão ultrapassada compromete a eficácia das estratégias de longo 
prazo, sobretudo em regiões onde a variabilidade climática é alta. Embora 
dados climáticos estejam disponíveis, sua utilização em políticas públi-
cas e na tomada de decisão ainda é limitada (ver Martins, 2025).

A falta de estratégias locais para lidar com anos extremamente se-
cos ou chuvosos provoca falhas logísticas, uso excessivo de recursos e 
aumento da vulnerabilidade das comunidades. A comunicação pública 
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durante crises climáticas — como enchentes ou secas — também é insu-
ficiente, reduzindo a capacidade de resposta da população.

A rotatividade de lideranças e a má gestão de recursos impedem a 
continuidade de políticas e ações de adaptação. Isso evidencia a necessi-
dade de maior transparência, planejamento de longo prazo e participação 
ativa de múltiplos atores — incluindo governos, 

Outro aspecto crítico refere-se ao financiamento para construir re-
siliência. Além da dificuldade de acessar financiamento em meio à com-
petição com outras demandas de investimentos ao nível de cada unidade 
administrativa, um dos principais entraves é o desalinhamento territorial 
dos instrumentos de financiamento usados para desenvolver soluções 
adaptadas ao nível de território. Esses instrumentos, frequentemente ca-
racterizados por uma estrutura rígida de investimentos predefinidos, res-
tringem ou dificultam o envolvimento de atores locais, em suas diversas 
escalas, na concepção, implementação e operação das soluções.

No campo da capacitação e comunicação, recomenda-se definir 
estratégias eficazes para a educação/capacitação e comunicação so-
bre mudanças climáticas e água no contexto da gestão adaptativa que 
incluam o foco tanto nos problemas quanto nas soluções, a conexão de 
questões globais com as locais, a incorporação de atividades práticas 
e recursos digitais, o entendimento do conceito de risco e a promoção 
de um senso de justiça ambiental no processo de gestão adaptativa. De 
forma estratégica, recomenda-se integrar a educação sobre mudanças 
climáticas, água e adaptação nos currículos, para proporcionar desen-
volvimento não somente profissional, técnico e científico, mas tornar a 
sociedade “agentes da mudança”. Nesse sentido, as prioridades incluem: 
1. Dar foco em Soluções e Problemas; 2. Conectar Questões Globais às 
realidades locais: 3. Integrar Mudanças Climáticas e Segurança hídrica 
em projetos de extensão; 4. Incentivar Atividades Práticas e Recursos Di-
gitais; 5. Estimular Reflexões sobre Justiça Ambiental e Impacto Social; 
6. Apoiar o Desenvolvimento e Apoio Profissional no contexto de ciência 
cidadã; 7. Capacitar Alunos como Agentes de Mudança; 8. Repensar a In-
fraestrutura Escolar à luz das novas demandas climáticas e ambientais.

Desafios de monitoramento e Sistema de Informações 

A perspectiva de construir estratégias para adaptação tem funda-
mento em entendimento de processos hidrológicos. A ciência hidrológica, 
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apesar dos avanços na utilização de modelos não só como ferramentas 
para planejamento, mas conhecimento da natureza física de processos 
hidrológicos, só se sustenta em função da relevância do monitoramento e 
a fundação dos sistemas informações e sua disponibilização em formato 
aberto, como os exemplos já consolidados como o Sistema Nacional de 
Informações sobre recursos Hídricos (SNIRH).

Neste contexto o futuro de planejamento vai requerer mais informa-
ções integradas e de natureza multidisciplinar, para com base em cenários 
futuros e avaliação de incertezas para permitir: (i) avaliar a magnitude e a 
natureza das mudanças climáticas e seus impactos sobre bacias hidro-
gráficas considerando aspectos de downscaling e dinâmicas espaciais e 
temporais (ii) estabelecer a capacidade dos ecossistemas de se adapta-
rem naturalmente ou por meio de intervenção gerenciada às mudanças 
climáticas e das dinâmicas hidrológicas; (iii) considerar o aumento futuro 
da população e das atividades econômicas, com impactos potenciais so-
bre os recursos naturais; (iv) permitir estabelecer critérios para dimensio-
namento de infraestrutura hídrica e (v) a adaptação da sociedade humana 
por meio das respostas lógicas de indivíduos, empresas, mudanças po-
líticas e segurança, no contexto da ciência cidadã e da socio-hidrologia.

A adaptação às mudanças climáticas precisa ser dinâmica, e é ne-
cessário considerar questões institucionais, a biodiversidade e os servi-
ços ecossistêmicos em processos integrados orientados ao desenvolvi-
mento. Mas a garantia de efetividade está no reconhecimento tácito que 
manter sistemas de informações hidrometeorológicas e garantia de efe-
tividade de planejamento e execução consistente de medidas resilientes 
para a adaptação às alterações climáticas.

Integração de ações 

Políticas e programas são frequentemente concebidos, implemen-
tados e operados de forma isolada, sem coordenação ou sinergia, descon-
siderando seus impactos mútuos. Modelar soluções com base no nexus 
água-alimentos-energia-meio ambiente é fundamental para desenvolver 
abordagens integradas que combinem dados setoriais, promovam a co-
laboração entre políticas públicas e programas e evitem o desperdício de 
esforços. Promover essa integração exige: 
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•	 Coordenação multinível: articular níveis nacional, estadual, muni-
cipal e de bacias hidrográficas, com papéis bem definidos e canais 
de decisão e financiamento coerentes.

•	 Portfólios combinados: integrar infraestrutura cinza com soluções 
baseadas na natureza, gestão da demanda, instrumentos econômi-
cos e governança adaptativa.

•	 Redundância inteligente e flexibilidade: prever alternativas opera-
cionais para choques, incluindo gatilhos que ampliem a resposta 
em anos de seca ou cheias extremas.

•	 Financiamento e regulação calibrados ao território: substituir mo-
delos padronizados por arranjos adequados a cada contexto, que 
incentivem monitoramento, transparência e prestação de contas.

•	 Capacitação e circulação de informação: transformar dados cli-
máticos em insumos efetivos para decisões, fortalecendo ser-
viços de extensão técnica e a comunicação de riscos com gesto-
res e comunidades.

Em síntese, avançar da água “performativa” para a água “resiliente” 
requer reduzir a fragmentação institucional, planejar para a variabilidade 
e acoplar políticas pelo nexo. Isso alinha o capítulo à segurança hídrica 
como objetivo público: garantir funções ecossistêmicas, qualidade de 
vida e continuidade dos serviços, hoje e no futuro.

MUDANÇA CLIMÁTICA E DESAFIOS DA GESTÃO DE 
RECURSOS HÍDRICOS – VISÃO DA ANA

A intensificação dos eventos climáticos extremos e as alterações 
progressivas no regime hidrológico brasileiro têm pressionado os siste-
mas de gestão de recursos hídricos a operar além de sua capacidade ins-
titucional, normativa e financeira. A crise climática não apenas exacerba 
os riscos hidrológicos existentes, como também evidencia as limitações 
estruturais do modelo atual de governança da água, ainda fortemente ba-
seado em pressupostos de previsibilidade, estabilidade e compartimen-
talização setorial. Nesse contexto, torna-se urgente compreender os prin-
cipais desafios que dificultam a adaptação do setor de recursos hídricos 
às novas condições impostas pela variabilidade e mudança do clima.
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A seguir, são apresentados alguns dos principais entraves que afe-
tam a efetividade da gestão hídrica no Brasil em um cenário de transfor-
mação climática. Esses desafios, embora distintos, estão interligados e 
demandam abordagens articuladas e sistêmicas. Desde a dificuldade 
em utilizar cenários climáticos de forma padronizada e prática, passan-
do pela necessidade de lidar com incertezas profundas e marcos legais 
ainda rígidos, até as fragilidades institucionais, orçamentárias e políticas 
que ameaçam a sustentabilidade do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos (SINGREH), cada um desses pontos representa um 
aspecto crítico a ser enfrentado com prioridade.

Os desafios elencados evidenciam que a adaptação do setor hídri-
co à mudança do clima exige mais do que ajustes pontuais ou ações iso-
ladas. Requer uma transformação profunda nos instrumentos legais e de 
planejamento, no modelo de financiamento, na integração entre políticas 
públicas e na própria cultura de tomada de decisão. O reconhecimento 
dessas fragilidades é o primeiro passo para a construção de soluções es-
truturantes, ancoradas em evidências, flexibilidade institucional, inova-
ção e justiça climática.

i.	 Padronização e uso de cenários climáticos

•	 Falta de padronização metodológica dificulta a aplicação de cená-
rios climáticos no planejamento hídrico.

•	 Escassez de projeções regionais e ausência de downscaling com-
prometem a utilidade local dos modelos climáticos.

•	 O SNIRH representa uma alternativa de baixo arrependimento para 
integrar dados e disseminar metodologias padronizadas.

ii.	 Gestão das incertezas profundas

•	 A imprevisibilidade climática demanda abordagens mais robustas e 
flexíveis de tomada de decisão.

•	 Adoção de métodos de tomada de decisão sob profunda incerteza 
(como por exemplo, robust decision making e decision scaling) que 
possibilita testar políticas sob múltiplos futuros possíveis.

•	 A gestão adaptativa, baseada em ciclos iterativos de planejamento 
e revisão, exige marcos legais que permitam ajustes dinâmicos.
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•	 Estudos de risco são essenciais para subsidiar decisões em contex-
tos incertos, promovendo resiliência institucional.

iii.	 Rigidez dos marcos legais e regulatórios

•	 A Lei nº 9.433/1997 e seus instrumentos foram concebidos sob 
pressupostos de estacionariedade, limitando sua aplicação atual.

•	 A PNMC ainda não está plenamente integrada à política de recursos 
hídricos, criando um vácuo regulatório.

•	 É necessário aprimorar os instrumentos da PNRH (planos de bacia, 
outorga, enquadramento) para incorporar critérios de adaptação 
climática, cláusulas adaptativas e revisões periódicas.

iv.	 Fragmentação institucional e falta de coordenação

•	 Falta de articulação entre políticas de gestão hídrica, desastres, ter-
ritório e clima dificulta a atuação coordenada.

•	 Ausênwwcia de plataformas integradas de dados, objetivos co-
muns e canais formais de cooperação reduz a efetividade das po-
líticas públicas.

•	 O redesenho da governança com foco em sinergias multissetoriais 
é essencial para promover soluções integradas e preventivas.

v.	 Implementação de Soluções Baseadas na Natureza (SbNs)

•	 Dificuldade em quantificar benefícios das SbNs com métricas reco-
nhecidas pelos sistemas tradicionais de avaliação.

•	 Ausência de marcos legais, critérios normativos e incentivos finan-
ceiros específicos limita sua inserção no planejamento hídrico.

•	 É necessário desenvolver abordagens híbridas e metodologias pa-
dronizadas que valorizem os múltiplos benefícios das SbNs.

vi.	 Financiamento insuficiente e descontinuado

•	 O setor de recursos hídricos permanece subfinanciado, com forte 
dependência de recursos públicos instáveis.
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•	 Usuários e gestores enfrentam dificuldades para acessar linhas de 
financiamento climático devido à complexidade dos editais e à falta 
de capacitação técnica.

•	 Projetos sem incorporação de risco climático limitam o acesso a 
fundos nacionais e internacionais.

•	 Guias orientativos claros e acessíveis são necessários para facilitar 
o acesso a fontes de financiamento da adaptação hídrica.

vii.	 Fragilidade política e risco para o SINGREH

•	 A instabilidade institucional, os cortes orçamentários e a rotativida-
de de equipes enfraquecem o SINGREH.

•	 Falta de integração entre políticas de água e clima impede a conso-
lidação de uma agenda de adaptação como política de Estado.

•	 Reformas legais, blindagem orçamentária e governança orientada 
por evidências são fundamentais para garantir a sustentabilidade 
das políticas públicas hídricas em um contexto de crise climática.

UM CAMINHO A SEGUIR: INTEGRAÇÃO CIÊNCIA 
- POLÍTICA PARA A SEGURANÇA HÍDRICA

Para enfrentar os desafios apontados, é fundamental adotar mo-
delos integrados de gestão da água, baseados em dados, que conectem 
estratégias locais, regionais e nacionais. Estes modelos precisam ser fle-
xíveis, capazes de incorporar mudanças climáticas e de uso do solo, e 
devem fomentar a colaboração entre setores para garantir coerência nas 
políticas e eficiência no uso dos recursos. 

A adoção consciente de soluções “redundantes” pode, nesse con-
texto, ser uma vantagem, ao garantir alternativas diante de incertezas. 
Fortalecer o uso de informações climáticas, por meio de ferramentas 
como o Monitoramento e “Previsão” de Secas no Brasil, é vital para apoiar 
políticas públicas e melhorar o gerenciamento de riscos. Melhor comu-
nicação, participação dos atores locais e transparência institucional são 
essenciais para a preparação e resposta a crises, garantindo que os as-
pectos técnicos e sociais da gestão da água sejam integrados.

Superar os obstáculos estruturais e operacionais exige uma nova 
abordagem de gestão hídrica que priorize resiliência, adaptabilidade e in-
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clusão, indo além da eficiência técnica tradicional. Modelos orientados 
por dados e apoiados por ampla participação social são fundamentais 
para construir sistemas hídricos sustentáveis, capazes de enfrentar as 
incertezas de um clima em transformação e atender às necessidades hi-
drológicas e humanas.

Responder aos impactos das mudanças climáticas sobre os re-
cursos hídricos requer mais do que gerar novos dados ou desenvolver 
tecnologias: é preciso garantir que o conhecimento científico se traduza 
em ação concreta, orientando políticas e decisões no tempo certo. Essa 
aproximação ainda enfrenta barreiras — diferenças de linguagem, ritmos e 
prioridades — que reduzem o potencial de respostas integradas e efetivas.

Enquanto a ciência oferece diagnósticos sólidos, cenários prospec-
tivos e soluções inovadoras, a gestão opera sob pressões imediatas, res-
trições orçamentárias e exigências políticas. Reduzir esse descompasso 
implica investir em canais permanentes de diálogo, consolidar a confian-
ça entre atores e reconhecer o papel estruturante da ciência na formula-
ção de políticas públicas.

A governança adaptativa deve ir além da formalidade institucional 
e assumir o papel de articulação viva entre diferentes saberes e setores, 
capaz de lidar com riscos e incertezas. Aproximar ciência e políticas pú-
blicas não é apenas uma estratégia técnica, mas um compromisso polí-
tico e social com a segurança hídrica e com a construção de um futuro 
mais resiliente.

Integrar evidências científicas ao núcleo das decisões sobre água 
amplia a capacidade de resposta, potencializa a resiliência dos sistemas 
de gestão e protege, de forma sustentável, um recurso vital à vida e ao 
desenvolvimento. O desafio — e também a oportunidade — está em fazer 
dessa integração uma prática constante, para que a melhor ciência dis-
ponível não apenas informe, mas impulsione ações concretas na ponta.

Nesse processo, as associações técnicas e científicas desempe-
nham papel estratégico. No Brasil, a Associação Brasileira de Recursos 
Hídricos (ABRHidro), a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 
Ambiental (ABES), a Associação Brasileira de Águas Subterrâneas (ABAS) 
e a Associação Brasileira de Irrigação e Drenagem (ABID) têm contribuído 
para a difusão de conhecimento, a formação de profissionais e o diálo-
go entre ciência, sociedade e políticas públicas. Sua atuação é essencial 
para fortalecer a governança, promover inovação e ampliar a participação 
social nas agendas de adaptação e resiliência.
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Em escala internacional, iniciativas como a International Associa-
tion of Hydrological Sciences (IAHS) e sua atual Década Científica HEL-
PING (Hydrology Engaging Local People IN one Global world, 2023-2032), 
reforçam a necessidade de aproximar ciência e prática, construindo solu-
ções em parceria com comunidades locais. Alinhar os esforços nacionais 
a esses movimentos globais amplia a capacidade do Brasil de enfrentar 
os impactos da crise climática sobre a água e de avançar rumo a uma se-
gurança hídrica sustentável. 

A relevância conceitual das questões relativas à mitigação de emis-
sões e adaptação tomou uma dimensão de estratégia nacional de plane-
jamento em Ciência, Tecnologia e Inovação. A Conferência Livre “Segu-
rança Hídrica e Sociedade” (2024), com a organização conjunta do INCT 
ONSEAdapta e a ABRHIDRO, sintetizou uma contribuição relevante volta-
da às políticas públicas, com a inserção dessa temática na 5a Conferên-
cia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (5a CNCTI -https://5cncti.
org.br/), em 2024, que configurou “um importante espaço de diálogo entre 
diferentes atores da sociedade para refletir sobre o papel da CT&I no país 
e seu rumo nos próximos anos”.  
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